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Resumo
A dengue é uma realidade no Brasil há décadas e seu principal vetor é o mosquito Aedes
aegypti. O desenvolvimento do Aedes é predominantemente urbano, em criadouros gerados
pela ação humana. No Brasil, a ferramenta utilizada como instrumento para nortear as
medidas de controle desde 2003 é o Levantamento Rápido de Índices para Aedes aegypti –
o LIRAa – sendo a principal política pública de monitoramento do vetor e executada de
maneira obrigatória em municípios com mais de 2.000 imóveis. É nesse contexto que os
três artigos dessa tese se inserem. Os três artigos usam os dados das visitas domiciliares
georreferenciadas do LIRAa realizadas no município de Pedro Leopoldo/MG entre 2015
e 2018. O primeiro artigo estima os determinantes socioespaciais para a ocorrência de
focos do mosquito nos domicílios. O segundo artigo tem com objetivo principal estimar a
capacidade do LIRAa de antever epidemias de dengue. Por fim, o último artigo calcula a
carga econômica da dengue para o município de Pedro Leopoldo, dando um destaque aos
gastos relativos a realização do LIRAa.

Palavras-chave: dengue. vigilância em saúde. LIRAa. carga econômica. Pedro Leopoldo.



Abstract
Dengue fever has been endemic in Brazil for decades, and its primary vector is the Aedes
aegypti mosquito. Aedes development is predominantly urban, in the interior of breeding
habitats created by human action. In Brazil, the tool used as a guide for control measures
since 2003 is the Rapid Survey of Indices for Aedes aegypti (LIRAa). LIRAa is the primary
public policy for monitoring the vector and is mandatory in municipalities with more
than 2,000 properties. The three articles in this thesis are inserted in this context, using
georeferenced home visit data from LIRAa in Pedro Leopoldo/MG between 2015 and 2018.
The first article estimates the socio-spatial determinants for the occurrence of mosquito
breeding sites in households. The second article aims to evaluate the capacity of LIRAa
to forecast dengue epidemics. Finally, the last article calculates the economic burden
of dengue for the municipality of Pedro Leopoldo, highlighting the costs related to the
execution of LIRAa.

Keywords: dengue fever. epidemiological surveillance. LIRAa. economic burden. Pedro
Leopoldo.
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Introdução

A dengue é uma doença tropical negligenciada com maior morbidade, embora
apresente uma mortalidade mais baixa. Ela é uma infecção viral transmitida por mosquitos,
principalmente pelo Aedes aegypti, que se reproduz majoritariamente em recipientes com
água parada criados pela ação humana, com a circulação de quatro sorotipos. Condições
não adequadas de habitação, baixa cobertura de saneamento e abastecimento de água
somados a aglomeração populacional são alguns fatores de risco. Doenças como a dengue,
que tem características de uma carga econômica que a maioria dos gastos são com vigilância
em saúde e absenteísmo (ANDRADE et al., 2017), oneram mais o estado e a população.
Isso faz com que os esforços no combate sejam principalmente desses atores, sem incentivos
e pressões para ações da iniciativa privada.

Na véspera do primeiro dia mundial das Doenças Tropicais Negligenciadas (DTN),
em janeiro de 2022, a Organização Pan-Americana de Atenção a Saúde (OPAS) solicitou
aos governos que fornecessem atenção integral e universal as milhões de pessoas afetadas
por DTNs nas Américas (ORGANIZAÇÃO PAN-AMERICANA DA SAÚDE, 2022).
Segundo a OPAS, mais de 20 doenças tropicais negligenciadas atingem as Américas e
colocam em risco cerca de 200 milhões de pessoas no continente.

Somados aos desafios já existentes em relação a dengue no Brasil, com a ocorrência
dos quatro sorotipos, houve também o aparecimento do Zika Vírus (ZIKV) e Chikungunya
(CHIKV). Além disso, com a entrada da COVID-19 no Brasil no início de 2020, a vigilância
e atenção da dengue foram impactadas em diversas maneiras. De forma mais direta, houve
um aumento do risco de a população contrair mais de uma doença simultaneamente. Existiu
também o confundimento no diagnóstico por parte dos profissionais de saúde, acompanhado
de um aumento da sub-notificação da dengue e na suspensão e/ou redução das políticas
públicas de combate ao vetor (LEANDRO et al., 2020; GIOVANNINI; FERRO, 2020;
PAULA et al., 2022; ORGANIZAÇÃO PAN-AMERICANA DA SAÚDE, 2022). Ainda são
escassos na literatura estudos que mensuram as implicações da co-circulação da dengue
com ZIKV, CHIKV e COVID-19 que podem aumentar a carga dessas doenças e o desafio
ao combate.

A principal forma de redução dos casos de dengue é o controle e a eliminação
do seu vetor. No Brasil, a principal política de monitoramento do vetor da dengue é o
Levantamento Rápido de Índices para o Aedes aegypti (LIRAa). O LIRAa é uma pesquisa
domiciliar amostral para identificar locais com maior concentração de foco do mosquito.
Com os resultados obtidos pelo LIRAa o gestor local pode planejar e direcionar as suas
ações de combate ao vetor.
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É nesse contexto que essa tese se insere. O objetivo geral é avaliar a política de
combate a dengue — em especial o LIRAa — em um município de médio porte brasileiro.
A realização dessa tese só foi possível devido a disponibilidade da Prefeitura Municipal de
Pedro Leopoldo. Essa parceria foi formalizada mediante um termo de cooperação técnica
firmado entre o Centro de Desenvolvimento e Planejamento Regional (CEDEPLAR) da
UFMG e a Prefeitura Municipal de Pedro Leopoldo. O termo de cooperação técnica
possibilitou o acesso a registros e informações em relação as políticas de controle e combate
da dengue no município. Mais que isso, e mais importante, possibilitou também o contato
com os técnicos da Secretaria Municipal de Saúde por meio de reuniões com transferência
de informações e discussões de resultados.

A tese está organizada em três artigos. O primeiro artigo estima os determinan-
tes sociodemográficos espaciais para a existência de focos do mosquito Aedes. Para essa
estimação foram utilizadas as fichas de visitas domiciliares do LIRAa com a informação
se os imóveis visitados tiveram ou não focos em seu interior. Todos esses imóveis foram
georreferenciados e caracterizados. Foi verificado que imóveis localizados em setores censi-
tários com menor renda, mais arborizados, menos pavimentados e sujeitos a um maior
volume pluviométrico tendem a ter uma maior probabilidade de apresentarem focos do
mosquito. O abastecimento adequado de água também pode ter impactado no número
de focos no município. Além disso, imóveis próximos de pontos estratégicos apresentam
menor chance de ter focos, desde que não haja foco naquele ponto estratégico, indicando o
êxito da política de combate vetorial quinzenal dos pontos estratégicos

O segundo artigo busca estimar qual a relação temporal dos resultados do LIRAa
com os casos confirmados de dengue. Isto é, com qual janela temporal as localidades
apontadas com maior número de focos vão estar correlacionadas com um aumento dos
casos confirmados. Nessa estimação foram utilizadas, além dos imóveis georreferenciados
visitados pelo LIRAa, as coordenadas da residência de cada morador com dengue. Foram
testadas as janelas com uma quinzena e duas quinzenas após a realização do LIRAa,
controlando por outras variáveis espaciais. O índice de infestação predial se mostrou
negativamente correlacionado com casos de dengue, no nível do setor censitário com
uma janela temporal de 3 e 4 semanas no município de Pedro Leopoldo Essa correlação
negativa pode ser resultado das visitas domiciliares que podem ter produzido um efeito
importante para eliminar os focos encontrados. Os resultados para os tipos de recipiente
que apresentaram larvas também foram estatisticamente significativos com diferentes
magnitudes.

O terceiro artigo tem como objetivo estimar a carga econômica da dengue para
o município de Pedro Leopoldo a partir do framework proposto por Castro, Wilson e
Bloom (2017). A carga econômica leva em conta os gastos diretos médicos, gastos indiretos
médicos e gastos não médicos, além dos dados com a vigilância em saúde. Dentro da
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carga econômica total, buscamos estimar também os custos municipais específicos para a
realização do LIRAa. Os gastos totais com a dengue para o município de Pedro Leopoldo
durante os anos de 2015 a 2019 foi de mais de US$ 4 milhões. Nesse período os gastos
anuais variaram entre cerca de US$ 500 mil em 2017 a US$ 1,2 milhão em 2019. O gasto
per capita com dengue variou entre US$ 8,55 em 2017 e US$ 19,08 em 2019. O gasto total
estimado do município de Pedro Leopoldo com o LIRAa entre os anos de 2015 e 2018 foi
de US$ 22.318,80 para a realização de 12 pesquisas.

Respeitando os princípios da reprodutibilidade e da ciência aberta, todos os códigos-
fonte desenvolvidos nesse trabalho para a estimação dos modelos, georreferenciamento,
criação de figuras, mapas e gráficos e organização das bases de dados estão disponíveis
publicamente no GitHub <https://github.com/lucasrdc/tese> na licença GNU General
Public License 3.0. As bases de dados, em função da Lei Geral de Proteção de Dados
Pessoais (LGDP), estão disponíveis anonimizadas mediante solicitação ao autor.

https://github.com/lucasrdc/tese
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1 Determinantes sociodemográficos espaciais
dos focos do mosquito Aedes aegypti no
município de Pedro Leopoldo, Minas Gerais,
Brasil, 2015-2018

Resumo
O Levantamento Rápido de Índices de infestação pelo Aedes aegypti (LIRAa) é a principal
política de monitoramento que orienta o controle vetorial no Brasil. Esse artigo tem como
objetivo estimar os determinantes sociodemográficos espaciais da ocorrência de focos do
mosquito Aedes aegypti nos imóveis que foram amostrados no LIRAa do município de Pedro
Leopoldo, Minas Gerais, no período de 2015 a 2018. A estimação desses determinantes
é importante para que o gestor municipal possa focalizar a atenção em saúde para as
áreas mais propensas à existência do vetor. A inovação desse trabalho é ter como objeto
de estudo os imóveis, e não os indivíduos que foram notificados ou confirmados com
dengue. Os resultados encontrados indicam que imóveis localizados em setores censitários
com menor renda, mais arborizados, menos pavimentados e sujeitos a um maior volume
pluviométrico tendem a ter uma maior probabilidade de apresentarem focos do mosquito.
O abastecimento adequado de água também pode ter impactado no número de focos no
município. Além disso, imóveis próximos de pontos estratégicos apresentam menor chance
de ter focos, desde que não haja foco naquele ponto estratégico, indicando o êxito da
política de combate vetorial quinzenal dos pontos estratégicos. Por fim, é fundamental
que o gestor leve em conta esse transbordamento espacial na formulação de políticas de
combate ao mosquito Aedes aegypti.

Palavras-chave: Dengue. LIRAa. Aedes aegypti. focos domiciliares. determinantes socio-
demográficos. econometria espacial.
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1.1 Introdução
As arboviroses são doenças causadas por vírus transmitidos por artrópodes (do

inglês arthropod-borne virus) e, em especial, destaca-se a Dengue (DENV), Zika virus
(ZIKV), Chikungunya (CHIKV) e Febre Amarela. São transmitidas pelo mosquito do gênero
Aedes, em particular o Aedes aegypti e o Aedes albopictus. A dengue é uma doença que
se espalhou rapidamente no mundo (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2020) e está
presente em 129 países (BRADY et al., 2012). A maioria dos casos é assintomático ou leve,
automedicado, ocasionando uma possível subnotificação ou confusão com outras doenças
febris (WAGGONER et al., 2016). Bhatt et al. (2013) estimam por meio de simulações
cerca de 390 milhões de infecções pelo vírus em todo o mundo por ano. Destas, cerca de 96
milhões com manifestação clínica. Segundo os dados da World Health Organization (2020),
o número de casos global aumentou mais de 8 vezes nas duas últimas décadas, assim como
o número de óbitos.

O DENV já é uma realidade no Brasil há décadas e a introdução do CHIKV e
do ZIKV nos últimos anos no território brasileiro aumenta ainda mais os desafios e as
preocupações de toda a sociedade. Além da incidência dessas arboviroses, existem ainda
as complicações crônicas dessas doenças como a dengue hemorrágica, a Síndrome de
Guillain-Barré (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2016; BARBOSA et al., 2019)
e os casos de Síndrome da Zika Congênita, principalmente na região Nordeste do país
(AMARAL et al., 2019; CASTRO et al., 2018).

O desenvolvimento do Aedes aegypti é predominantemente urbano, no interior de
criadouros gerados pela ação humana, localizados no peridomicílio (NELSON, 1986) e uma
ampla gama de recipientes contendo água limpa pode se tornar criadouro desse mosquito.
Atualmente, é possível encontrar o vetor por quase todo território nacional, especialmente
em ambiente urbano (BARRETO; TEIXEIRA, 2008). Devido a essa alta proliferação,
partes do território brasileiro observado alta incidência de dengue, com um número grande
de casos graves e alguns óbitos (ANDRIOLI; BUSATO; LUTINSKI, 2020), embora essas
epidemias sejam concentradas e não ocorram simultaneamente no país.

A ocorrência dessas epidemias é influenciada por diversos fatores sociodemográficos
e ambientais. Entre os fatores sociodemográficos há evidência de associação positiva com a
incidência de dengue em áreas com menor renda domiciliar ou per capita (JOHANSEN et al.,
2018; MACCORMACK-GELLES et al., 2018; RESENDES et al., 2010), maior proporção
de residentes não brancos (JOHANSEN et al., 2018), maior proporção de casa alugada
(JOHANSEN et al., 2018; LIPPI et al., 2018), maior proporção da população urbana
(TEIXEIRA; MEDRONHO, 2008), menor percentual de cobertura de água encanada
(ALMEIDA; MEDRONHO; VALENCIA, 2009; JOHANSEN et al., 2018; MACCORMACK-
GELLES et al., 2018; RESENDES et al., 2010; TEIXEIRA; MEDRONHO, 2008) e maior
cobertura do Estratégia de Saúde da Família (FARINELLI et al., 2018; TEIXEIRA;
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MEDRONHO, 2008). O saneamento básico é apontado como uma das formas de evitar a
proliferação da doença (ALMEIDA; MEDRONHO; VALENCIA, 2009; FARINELLI et al.,
2018; JOHANSEN et al., 2018).

A dinâmica espacial da incidência da dengue é outro fator relevante que precisa
ser considerado no Brasil. Segundo Cabral e Freitas (2012) a densidade demográfica é um
dos determinantes do padrão espacial da distribuição dos casos de dengue nos municípios
brasileiros pois, uma maior concentração de indivíduos no espaço aumenta o contato com
o vetor e eleva a duração da epidemia, especialmente em populações vulneráveis a um
sorotipo específico. A proximidade aos pontos estratégicos, localidades com características
que favorecem a criação de mosquitos (por exemplo, ferro velho, cemitérios, borracharias),
está também positivamente relacionada com os casos de dengue (JOHANSEN et al., 2018;
JOHANSEN et al., 2021).

Em adição a condição socioeconômica das famílias, condições sociais no nível
agregado como educação e a demografia familiar tem também se mostrado negativamente
correlacionada com o aumento da carga de dengue (LIPPI et al., 2018). MacCormack-
Gelles et al. (2018) mostraram, para Fortaleza, que a ocorrência de violência é um preditor
importante para a alta incidência de dengue. Segundo os autores, a presença de violência
impede o provimento de serviços de saúde pública, limitando o acesso da população aos
serviços, como por exemplo, atuação dos agentes para um controle vetorial efetivo. Os
autores observaram também que áreas específicas da cidade (por exemplo, com uma alta
concentração de Pontos Estratégicos como ferro-velho e locais usados para armazenamento
de pneus) foram críticas durante os períodos de chuva.

Além das características sociodemográficas, o componente ambiental é importante
na proliferação do mosquito (FLAUZINO; SANTOS; OLIVEIRA, 2009). Há evidências
para vários países sobre o volume de chuvas e o seu impacto na existência do mosquito
(HII et al., 2012; KARIM et al., 2012; LI et al., 2019; LU et al., 2009). Especificamente
para o Brasil, existem os trabalhos de Silva et al. (2016) que correlaciona temperatura e
volume de chuvas com casos de dengue no município de São Luiz no Maranhão e o trabalho
de Souza, Silva e Silva (2010) para o estado de Goiás. MacCormack-Gelles et al. (2018) e
MacCormack-Gelles et al. (2020) estudaram, dentre outros determinantes, os efeitos da
chuva e da temperatura nos casos de dengue, assim como a utilidade do LIRAa como
indicativo de transmissão de dengue no município de Fortaleza. Por fim, Lowe et al. (2020)
mostram que o aumento do desmatamento na região Amazônica, somados aos eventos
climáticos extremos e as mudanças climáticas podem afetar a dispersão do mosquito.

No Brasil, a ferramenta utilizada como instrumento para nortear as medidas de
controle desde 2003 é o Levantamento Rápido de Índices para Aedes aegypti (LIRAa)
sendo a principal política pública de monitoramento do vetor, executada de maneira
obrigatória em diversos períodos no ano em municípios com mais de 2.000 imóveis. É a
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partir dos seus resultados que as ações públicas de curto prazo de controle e vigilância
devem ser direcionadas e executadas no combate ao Aedes no Brasil uma vez que esta
permite a identificação dos índices de infestação do mosquito em um prazo de até uma
semana. A metodologia amostral de seleção dos imóveis investigados tem como unidade
primária os quarteirões e como unidades secundárias os domicílios. Os Agentes de Combate
às Endemias (ACE), realizam as visitas nos domicílios pré-selecionados, preenchendo o
boletim de campo com o número de focos encontrados por cada tipo de recipiente.

Esse trabalho pretende abordar essa lacuna usando dados inéditos do LIRAa para
Pedro Leopoldo que permitem identificar os locais de infestação. O objetivo do artigo é
estimar os determinantes sociodemográficos e climáticos de um imóvel apresentar o foco
do mosquito Aedes aegypti, utilizando os inquéritos domiciliares do LIRAa para indicar
localidades que, dado as suas características, têm uma maior probabilidade de apresentar
focos. Foi possível ter acesso aos registros manuais das visitas domiciliares dos ACE do
município de Pedro Leopoldo, Minas Gerais, Brasil, viabilizando um estudo de caso com
quatro anos de monitoramento. Os resultados deste trabalho podem auxiliar os gestores
públicos como uma alternativa de direcionamento das ações de combate ao vetor, em uma
política complementar a investigação do LIRAa.

1.2 Metodologia

1.2.1 Desenho do estudo

Esse trabalho é um estudo observacional longitudinal que investiga os determinantes
socioespaciais da presença de focos do mosquito Aedes nos domicílios visitados pelo LIRAa
em um município de médio porte do estado de Minas Gerais, Brasil. Este estudo utiliza
dados inéditos disponibilizados pela prefeitura de Pedro Leopoldo por meio de um acordo
de cooperação técnica.

Pedro Leopoldo está localizado no estado de Minas Gerais a 40 km de Belo Horizonte
e tem população estimada de 64.712 habitantes (MS/SVS/DASNT/CGIAE, 2015-2019)
em uma área de 293km2, no qual 15,94% correspondem ao perímetro urbano. O município
apresentava em 2018 um PIB per capita de R$22.412,54 (PIB per capita do estado é de
R$ 30.794,04) e a principal atividade econômica no município era o setor de serviços
(47,7%), seguido da indústria (28,7%) e administração pública (22,8%). A agropecuária
contribuía com apenas 0,9% na geração de valor agregado no município (FUNDAÇÃO
JOÃO PINHEIRO, 2018). Em relação as condições de vida da população, 66,9% dos
domicílios apresentavam esgotamento sanitário adequado (posição 398o dentre os 853
municípios do estado), enquanto 86,7% (posição 131o) de arborização das vias públicas e
41,7% (posição 218o) de urbanização das vias públicas. O município apresenta, também,
um IDH municipal (IDHm) de 0,757, considerado um valor médio (CENSO, 2010). Entre
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2015 e 2018, em dois anos o número foi elevado de casos de dengue, com 1.008 casos
em 2015 e 1.506 em 2016. Enquanto em 2017 foram 5 casos e 3 casos em 2018 (SINAN,
2015-2019).

1.2.2 Fonte de dados

1.2.2.1 Imóveis visitados pelo LIRAa e Pontos estratégicos

Os principais dados desse trabalho são as informações das visitas domiciliares
do LIRAa para o município de Pedro Leopoldo aplicados nos anos de 2015 até 2018
(PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRO LEOPOLDO, 2019a). Ao todo foram realizadas
12 rodadas do LIRAa nesse período de análise. A Tabela 1 apresenta as datas das visitas
para coleta das informações do LIRAa, o número de imóveis visitados e o índice de
infestação verificado para a amostra coletada. Os pontos de corte preconizados pelo
Ministério da Saúde para classificação do município quanto ao índice de infestação predial
(IIP) são: menos de um imóvel positivo em cem pesquisados (IIP ≤ 0, 9), baixo risco;
menos que quatro imóveis positivos em cem pesquisados (0, 9 < IIP ≤ 3, 9), Médio Risco;
e mais que quatro imóveis positivos em cem visitados (IIP > 3, 9), Alto Risco.

Tabela 1 – Imóveis visitados por execução do LI-
RAa e índice de infestação predial
(2015-2018)

Período Imóveis Índice predial (IIP)

12 a 15 jan/15 880 1,5
03 a 06 mar/15 930 3,3
19 a 23 out/15 1.052 1,4
18 a 20 jul/16 1.185 0,3
18 a 21 out/16 1.007 1,0
11 a 13 jan/17 1.140 0,6
06 a 10 mar/17 1.076 1,0
16 a 20 out/17 1.174 0,8
08 a 10 jan/18 1.138 2,0
09 a 13 abr/18 1.195 1,7
06 a 09 ago/18 960 0,9
22 a 24 out/18 966 1,3

Fonte: Prefeitura Municipal de Pedro Leopoldo (2019a).

Os boletins de campo são registrados à mão pelos ACEs. Nesse trabalho obtivemos
acesso aos dados originais, em papel, diretamente com a Secretaria de Vigilância em
Saúde da Secretaria Municipal de Saúde de Pedro Leopoldo, mediante um protocolo de
cooperação técnica. A digitalização e organização de todas as informações foi organizada
em uma base de dados que tem o imóvel como unidade de observação. Essa base de dados
traz as seguintes informações oriundas dos boletins de campo: data da visita (mês, dia
e ano), nome do agente, endereço completo do imóvel visitado (rua, número e CEP) e



Capítulo 1. Primeiro artigo 25

número de focos encontrados por tipo de recipiente. O Quadro 1 apresenta as categorias
de recipiente. Após a digitalização, os endereços de todos os imóveis visitados foram
georreferenciados usando o software R (v4.1.0) e o OpenStreetMap, sendo possível localizar
12.703 imóveis. 3.778 imóveis visitados tinham informações insuficientes para permitir o
georreferenciamento e foram descartados, correspondendo a 22% dos imóveis visitados e
4,9% dos imóveis positivos totais. A variável final construída (Y) assume valor 1 se naquele
imóvel visitado foi encontrado pelo menos um foco e zero caso contrário.

Além dos dados das visitas domiciliares do LIRAa, foram fornecidos, também em
papel, os resultados das visitas a todos os 23 pontos estratégicos do município. Os pontos
estratégicos (PE) são locais com grande quantidade de potenciais criadouros do Aedes,
como por exemplo, cemitério, borracharia, indústrias e ferro-velho. É preconizado que os PE
sejam observados e que estes devem ter um acompanhamento e tratamento intensificados.
Segundo o Programa Nacional de Controle da Dengue (PNCD) (MINAS GERAIS, 2009)
devem ser realizados controles larvários nesses pontos estratégicos quinzenalmente. No
período de análise foram realizados cento e dois (102) ciclos de visitas aos pontos estratégicos
que correspondem a visitas quinzenais. Através das informações sobre os PE, construímos
duas variáveis utilizando os registros dos dois ciclos anteriores ao início da execução de
cada rodada do LIRAa. Os domicílios visitados georreferenciados correspondem a pontos,
com sua latitude e longitude específica. Para cada um dos 12.703 domicílios foi traçada
uma circunferência de raio de 200m em torno desse ponto. Posteriormente foi computada
qual a área de pontos estratégicos que estão contidas dentro desse buffer. Essa é a primeira
variável construída, que informa a área (em m2) de pontos estratégicos dentro desse raio
de 200m de cada imóvel visitado. A segunda variável construída é a iteração dessa área
com o número de focos encontrados nos dois ciclos anteriores a realização do LIRAa.

A unidade de observação são os domicílios visitados. As variáveis que foram obtidas
no CENSO 2010 foram disponibilizadas por setores censitários. Por esse motivo, aqueles
domicílios que se localizam no mesmo setor terão os mesmos valores,
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Quadro 1 – Classificação dos recipientes com foto do mosquito Aedes no LIRAa

Tipo de recipiente Descrição
A1 depósito de água elevado, ligado à rede pública e/ou ao sistema

de captação mecânica em poço, cisterna ou mina d’água –
caixas d’água, tambores, depósitos de alvenaria

A2 depósitos ao nível do solo para armazenamento doméstico –
tonel, tambor, barril, tina, depósitos de barro (filtros, morin-
gas, potes), cisternas, caixas d’água, captação de água em
poço/cacimba/cisterna

B depósitos móveis – Vasos/frascos com água, pratos, garrafas
retornáveis, pingadeira, recipientes de degelo em geladeiras,
bebedouros em geral, pequenas fontes ornamentais, materiais
em depósitos de construção (sanitários estocados, canos, etc.),
objetos religiosos/rituais

C depósitos fixos – Tanques em obras de construção civil, bor-
racharias e hortas, calhas, lajes e toldos em desnível, ralos,
sanitários em desuso, piscinas não tratadas, fontes ornamentais;
cacos de vidro em muros, outras obras e adornos arquitetônicas
(caixas de inspeção/passagens)

D1 pneus e outros materiais rodantes (câmaras de ar, manchões)
D2 resíduos sólidos (recipientes plásticos, garrafas PET, latas),

sucatas, entulhos de construção
E naturais – Exemplo: axilas de folhas (bromélias, etc.), buracos

em árvores e em rochas, restos de animais (cascas, carapaças,
etc.)

Fonte: Brasil (2013).

1.2.2.2 CENSO (2010)

Além das informações dos boletins de campo, foram associadas a cada domicílio as
caraterísticas sociodemográficas do setor censitário do Censo demográfico (CENSO, 2010)
onde o imóvel visitado está localizado. As variáveis utilizadas estão descritas na Tabela 2.
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Tabela 2 – Descrição das variáveis utilizadas do CENSO 2010

Variável Relação esperada com a
incidência da dengue

Referencial teórico

Densidade demográfica
(hab/km2)

Positivamente correlacionada Almeida, Medronho e Valencia
(2009), Cabral e Freitas (2012),
MacCormack-Gelles et al. (2018),
Resendes et al. (2010)

Rendimento nominal mensal mé-
dio (R$)

Negativamente correlacionada Johansen et al. (2018), Johan-
sen et al. (2021), MacCormack-
Gelles et al. (2018), Resendes et
al. (2010), Santos, Honório e No-
bre (2019)

% de domicílios alugados Positivamente correlacionada Johansen et al. (2018), Lippi et
al. (2018)

% de domicílios com acesso a rede
de água

Negativamente correlacionada Almeida, Medronho e Valencia
(2009), Johansen et al. (2018),
MacCormack-Gelles et al. (2018),
Resendes et al. (2010), Teixeira e
Medronho (2008)

% de domicílios com acesso a rede
de esgoto

Negativamente correlacionada Almeida, Medronho e Valencia
(2009), Johansen et al. (2018),
MacCormack-Gelles et al. (2018)

% de domicílios com coleta de lixo Negativamente correlacionada Almeida, Medronho e Valencia
(2009), Johansen et al. (2018),
MacCormack-Gelles et al. (2018),
Resendes et al. (2010)

% de domicílios com acesso a rede
elétrica

Negativamente correlacionada MacCormack-Gelles et al. (2018)

% de domicílios com pavimenta-
ção

Negativamente correlacionada Johansen et al. (2021), Lippi et
al. (2018)

% de domicílios com arborização Positivamente correlacionada Forattini et al. (1997), Lowe et al.
(2020)

Fonte: CENSO (2010).

1.2.2.3 Volume de chuvas (CHIRPS) e Temperatura

A fim de considerar os aspectos climáticos, construímos variáveis sobre o volume
pluviométrico diário acumulado (em mm) com resolução espacial de 0, 05o dos 15 dias que
antecedem do início de cada aplicação do LIRAa. As informações utilizadas são provenientes
dos rasters do Climate Hazards Group InfraRed Precipitation with Station (FUNK et al.,
2014). Esses dados já foram utilizados e validados por diversos trabalhos (AYEHU et al.,
2018; BAI et al., 2018; DINKU et al., 2018; PACCINI et al., 2018) e especificamente em
estudos sobre dengue (JOHANSEN et al., 2021; MACCORMACK-GELLES et al., 2020;
MACCORMACK-GELLES et al., 2018).

Em relação a temperatura, a variável construída é o gap diário médio (diferença
entre a temperatura mínima e máxima diária) dos 15 dias que antecedem a aplicação
de cada LIRAa. Essas temperaturas foram obtidas no site do The Weather Underground
(THE WEATHER CHANNEL, 2015–2019) medidos na estação meteorológica do Aeroporto
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Internacional Tancredo Neves (CNF) que fica a 11,4 km do município.

1.2.3 Método de análise

A estimação da probabilidade de o imóvel visitado ter foco de dengue requer o uso
de modelos de regressão binários, como o modelo Probit, que podem ser aplicados quando a
variável dependente Y assume valores 0 ou 1. Em nossa especificação a variável dependente
para estimar a relação da presença do foco de dengue com as variáveis socioeconômicas
corresponde ao desfecho da visita domiciliar do LIRAa para os domicílios visitados no
município de Pedro Leopoldo (1, se foi encontrado foco do mosquito, e 0, caso contrário).

O modelo Probit estima a relação entre a variável binária e as variáveis indepen-
dentes (X’s). No entanto, esse tipo de estimação tradicional não leva em conta a correlação
espacial (AMARAL; ANSELIN, 2014). Devido a dinâmica espacial da reprodução do
mosquito é esperado que a presença de focos seja correlacionada espacialmente, ou seja,
imóveis próximos de imóveis com focos tenham maior chance de também apresentar o
foco. Para incorporar a correlação espacial estimamos o modelo SAR Probit (Spatial
Autoregressive Probit) conforme a Equação 1.1.

Y ∗
i = S−1Xiβ + S−1ϵi

S = In − ρW
(1.1)

onde In é a matriz identidade de ordem n, ρ é o parâmetro espacial autorregressivo
e W é a matriz de pesos espaciais.

Embora esses modelos já tenham sido implementados através de soluções do
tipo Máxima verossimilhança (MLE, do inglês Maximum-Likelihood Estimation), essas
estimações demandam elevados custos computacionais, especialmente em casos em que
a variável dependente é discreta, o que é o caso do modelo SAR Probit. Uma possível
solução é a implementação utilizando uma abordagem Bayesiana, com menor demanda
computacional. Nesse trabalho utilizamos uma implementação Bayesiana de Monte Carlo
via Cadeia de Markov (MCMC - Markov Chain Monte Carlo) utilizando o algoritmo de
Gibbs desenvolvido por LeSage e Pace (2009) e implementada no software R (v4.1.0)
através do pacote spatialprobit por (WILHELM; MATOS, 2013).

A Equação 1.2 descreve a especificação completa estimada. A unidade de observação
do modelo são os imóveis visitados pelo LIRAa. As variáveis que foram obtidas pelo CENSO
(2010) só puderam serem desagregadas por setor censitário. Por esse motivo, imóveis que se
localizam no mesmo setor terão os mesmos valores para essas características. As informações
de chuva, temperatura e dos pontos estratégicos têm variação intra-setor censitário. Foi
considerada a estimação de um modelo do tipo multinível combinando as variáveis dos
imóveis em um primeiro nível e as do setor censitário em outro. No entanto, julgamos que



Capítulo 1. Primeiro artigo 29

temos um número de observações grande o suficiente para ter variabilidade e, portanto,
o modelo multinível só melhoria a eficiência. Como o modelo estimado já é consistente,
assim, o foco em estimar um modelo Probit espacial foi a correção do viés.

y = β0 + β1(densidade demografica) + β2(rendimento nominal médio)+
β3(% de domicilios alugados) + β4(% de domicilios com acesso a água)+
β5(% de domicílios com acesso a esgoto) + β6(% de domicílios com coleta de lixo)+
β7(% de domicíios com energia elétrica) + β8(% de domicílios com rua pavimentada)+
β9(% de domicílios com rua arborizada) + β10(chuva acumulada)+
β11(variação média da temperatura) + β12(área de PE)+
β13(área de PE X número de focos) + ρWy

(1.2)

A fim de testar a melhor especificação para a matriz de vizinhança foram estimados
30 modelos com a matriz W variando de 5 até 35 vizinhos mais próximos. O critério de
escolha é o ajuste no log da maximaverossimilhança. O conceito de vizinhança utilizado
será o de 7 domicílios visitados mais próximos.

Além disso, foi realizada uma modificação da matriz de peso em relação ao algoritmo
usual do knn devido à natureza dos dados. Nesse trabalho a base de dados é construída
a partir de informações de doze cross-sections empilhadas, sendo assim, as visitações
domiciliares do LIRAa ocorreram em diferentes períodos do tempo, não sendo razoável
supor que visitas não contemporâneas sejam vizinhas. Além disso, alguns imóveis foram
visitados mais de uma vez, dessa forma, existem no banco de dados observações com as
mesmas coordenadas, mas em diferentes períodos. Ao utilizar o algoritmo default do knn
as visitas domiciliares realizadas em intervalos de tempo diferentes seriam vizinhas entre
si. Para contornar esse problema, modificamos o algoritmo gerador da matriz de peso
para não computar as observações como vizinhas aquelas que estão em ciclos diferentes do
LIRAa.

1.3 Resultados

1.3.1 Análise descritiva espacial

No período analisado foram visitados 12.703 imóveis — com uma média de 1.058
imóveis por LIRAa — em um município que possuí 14.947 domicílios urbanos (CENSO,
2010). A distribuição espacial dos domicílios visitados em todas as realizações do LIRAa no
período 2015-2018 está descrita na Figura 1. É possível verificar que a maioria dos imóveis
visitados se encontra na área urbana do município. Cada realização do LIRAa durou
entre 3 e 4 dias e foi necessária a utilização de 19 agentes de campo e 2 supervisores por
aplicação (PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRO LEOPOLDO, 2019a). Dos domicílios
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visitados em todo o período, foram encontrados focos dos mosquitos Aedes aegypti apenas
em 369 deles, correspondendo a um percentual de 2,90%. No período dos quatro anos
analisados, nenhuma aplicação do LIRAa indicou que o município apresentava um alto
risco de presença dos mosquitos. Em termos espaciais, a matriz de 7 vizinhos mais próximos
utilizada apresentou uma distância média entre os imóveis de 115,3248m, similar à distância
média de voo do Aedes (HONÓRIO et al., 2003; LIEW; CURTIS, 2004).

Figura 1 – Imóveis visitados pelo LIRAa, Pedro Leopoldo, 2015 a 2018

Fonte: Prefeitura Municipal de Pedro Leopoldo (2019a)

A Tabela 3 apresenta a caracterização dos tipos de repositórios em que foram
encontrados focos do mosquito. Foram encontrados nos 369 imóveis positivos visitados pelo
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LIRAa 438 focos do mosquito. Destes 438 focos, 138 (32%) foram do tipo de repositório
A21.

Tabela 3 – Número e percentual dos focos encontrados em Pedro Leopoldo
entre 2015 e 2019, por tipo de repositório

Tipo n %

A2 138 32%
B 84 19%
C 81 18%
A1 65 15%
D2 42 10%
D1 19 4%
E 9 2%

Total 438 100%

Fonte: Prefeitura Municipal de Pedro Leopoldo (2019a).

A Figura 2 apresenta a localização dos pontos estratégicos. Todos se localizam
em setores censitários urbanos sendo, a maioria deles, na área central do município. A
distância média de cada imóvel ao ponto estratégico mais próximo é de, aproximadamente,
1km (desvio-padrão de 900 metros), com um valor mínimo de 11 metros e máximo de
14km.

1 A tipologia A2 inclui depósitos ao nível do solo para armazenamento doméstico como: tonel, tambor,
barril, tina, depósitos de barro (filtros, moringas, potes), cisternas, caixas d’água, captação de água em
poço/cacimba/cisterna, usualmente dispositivos que são utilizados para o armazenamento de água
para consumo.
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Figura 2 – Localização dos 23 pontos estratégicos no município de Pedro Leopoldo

Fonte: CENSO (2010), Prefeitura Municipal de Pedro Leopoldo (2019a)
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O volume pluviométrico diário (em mm) e a temperatura diária do período são
apresentadas na Figura 3. O mês de outubro foi o período que apresentou menores volumes
de chuva no município. No período analisado, em outubro de 2015 e outubro de 2017
não choveu nenhum dia no município nos 15 dias anteriores à execução do LIRAa. Os
meses iniciais do ano, por outro lado, apresentaram maiores volumes pluviométricos e
temperaturas. A variável climática construída foi a variação térmica diária média dos 15
dias anteriores a pesquisa de campo sendo a diferença média entre a temperatura máxima
e mínima, por dia.

Figura 3 – Temperatura média diária e volume de chuva diário, Pedro Leopoldo, 2015 a
2018

Fonte: Funk et al. (2014), The Weather Channel (2015–2019)

1.3.2 Modelo econométrico

Os resultados da estimação do modelo SAR Probit estão sintetizados na Tabela 4.
Domicílios localizados em setores censitários com maior renda domiciliar apresentam
menor probabilidade de apresentar foco do mosquito, enquanto setores censitários com
maior percentual de imóveis alugados, maior arborização e menor pavimentação têm
maior probabilidade. Foi observado, no entanto, que domicílios que se localizam em um
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setor censitário com um maior acesso à rede de água têm uma maior probabilidade de
apresentarem mais focos do mosquito em relação àqueles que se localizam em um setor
com menor cobertura, resultado contraintuitivo. Entre as variáveis climáticas, o volume
de chuvas acumulado nos últimos 15 dias naquele domicílio se mostrou estatisticamente
significativo para existência de focos.

Tabela 4 – Estimação do modelo SAR Probit

Variável Coeficiente dp p-valor

Constante -7,13377 5,91211 0,11
Densidade de demográfica -0,00001 0,00001 0,25
Salário -0,00013 0,00006 0,01 **
% de domicílios alugados 1,47691 0,39587 0,00 ***
% de domicílios com acesso a água 1,63176 0,83477 0,02 **
% de domicílios com acesso a esgoto -0,05889 0,07677 0,21
% de domicílios com acesso a coleta de lixo -0,40177 0,82579 0,34
% de domicílios com acesso a energia elétrica 3,82697 5,85528 0,26
% de domicílios com rua pavimentada -0,66749 0,17329 0,00 ***
% de domicílios com rua arborizada 0,38078 0,16850 0,01 **
Chuva acumulada - 15 dias anteriores (mm) 0,00524 0,00054 0,00 ***
Variação média da temperatura - 15 dias anteriores (C) 0,00628 0,01151 0,32
m2 de PE em um raio de 200m -27,57160 10,61404 0,00 ***
m2 de PE em um raio de 200m X número de focos 5,27982 3,77185 0,07 *
ρ 0,16986 0,08832 0,03 **

N interações 1.000
N omitido (burn-in) 100
N observações 12.703
# de Y = 1 369

Fonte: Elaborado pelos autores.

Domicílios que têm maior área de pontos estratégicos no raio de 200 metros
apresentam menor probabilidade de ter foco do mosquito. No entanto, se levarmos em
conta a interação com quantidade de focos positivos encontrados nesses PE, o resultado se
inverte, com maior probabilidade. Isso é, imóveis que têm em seu entorno mais pontos
estratégicos apresentam menor probabilidade de terem focos no seu interior. Por outro
lado, se levarmos em conta a proximidade à pontos estratégicos com focos positivos, a
probabilidade é maior daquele imóvel ter focos no seu interior.

Por fim, é importante destacar também a importância da lag espacial (ρ). Ela indica
que um imóvel que tenha vizinhos com presença de foco tem uma maior probabilidade
de também de apresentarem focos no seu interior, já controlando pelas características
socioeconômicas e climáticas do local.

1.4 Discussão
Nesse trabalho foram usadas as informações das visitas domiciliares do LIRAa para

analisar a associação das características dos imóveis do município de Pedro Leopoldo e
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a quantidade de focos do mosquito Aedes. Sendo assim, a principal contribuição desse
trabalho é a utilização dos dados do LIRAa no nível domiciliar de forma inédita, permitindo
uma desagregação espacial maior que o usual. A análise realizada mostrou ser possível um
novo uso das informações do LIRAa — pesquisa aplicada na maior parte dos municípios
brasileiros — na formulação de análises que podem subsidiar públicas locais para o
direcionamento de ações de combate ao vetor.

De maneira geral, os resultados encontrados no nível domiciliar vão ao encontro do
apresentado pela literatura que mostram que em períodos chuvosos, os imóveis localizados
em regiões de baixa renda, com pouca pavimentação, muito arborizados, com um percentual
elevado de imóveis de aluguel demandam uma maior atenção do poder público. Assim,
mesmo os achados não sendo novos na literatura, eles confirmam aqueles encontrados
nos trabalhos onde a unidade observacional é o indivíduo ou bairro, e não o domicílio.
Domicílios estes que são o objeto das intervenções de combate e controle vetorial.

O resultado encontrado para o abastecimento de água mostrou que os domicílios
localizados em setores censitários com maior acesso à rede de água têm uma maior probabi-
lidade de apresentarem mais focos do mosquito, já controlado pelas demais características
do estudo. Esse resultado, embora contraintuitivo, pode ser explicado porque a variável
utilizada mede o número de imóveis que tem acesso à rede de água e não se aquele
imóvel, de fato, tem fornecimento regular de água. Somado a esse resultado, tem-se a crise
hídrica ocorrida no Brasil por volta de 2015, especialmente na região Sudeste, provocando
desabastecimento e fornecimento de água claudicante (COELHO; CARDOSO; FIRPO,
2016; MELO et al., 2020; NOBRE et al., 2016). Especificamente para o município de
Pedro Leopoldo, é recorrente a falta de abastecimento de água durante os anos do estudo
(COPASA, 2019; OLIVEIRA et al., 2020; PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRO
LEOPOLDO, 2019b; VILELA, 2020). O abastecimento de água irregular pode ter levado
a população a utilizar recipientes para o armazenamento de água ao nível do solo, maior
percentual de repositório onde foram encontrados focos do mosquito em Pedro Leopoldo no
período do estudo (Tabela 3). Assim, havendo provimento domiciliar de água contínuo não
há necessidade de a população armazenar água potável, por vezes de maneira inadequada,
reduzindo possíveis criadouros do mosquito e diminuindo a probabilidade do aparecimento
de novos focos.

Além disso, é importante destacar a importância do componente espacial na
proliferação do mosquito Aedes. A dispersão espacial é um componente fundamental para
o combate ao vetor, tornando imprescindível que a política não atue pontualmente em
um domicílio ou imóvel específico, mas com um escopo mais amplo na redondeza dessa
localidade. Isso explicita as características espaciais da disseminação do mosquito Aedes e
a necessidade da utilização de modelagens econométricas e políticas públicas que levem
em conta esses spillovers espaciais. Isso posto, imóveis que apresentam focos tendem a
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aumentar a probabilidade de encontrar focos nos seus vizinhos. Assim, localidades com
uma maior probabilidade de apresentarem focos do Aedes, como os pontos estratégicos,
demandam uma maior atenção pois estas produzem externalidades para o seu entorno.
Caso haja um descontrole nessas localidades, com a existência de focos, essa externalidade
espacial aumenta a probabilidade do aparecimento de focos nos imóveis no entorno.

Por fim, foi possível identificar um possível resultado exitoso da adoção da política
dos pontos estratégicos e da relevância da sua continuidade. Os pontos estratégicos onde há
um monitoramento constante sem a identificação de focos impactam significativamente na
não existência de focos nos imóveis em seu entorno. Enquanto aqueles imóveis que se loca-
lizam próximos a pontos estratégicos com presença de larvas há uma maior probabilidade
de também apresentarem focos. Outros trabalhos mostram resultados contraditórios do
controle dos pontos estratégicos e sua relação à presença do mosquito. Barbosa et al. (2019),
utilizando dados de ovitrampas, não encontraram relação entre os pontos estratégicos e
dispersão do mosquito para o município de Campinas, enquanto Johansen et al. (2021)
encontraram. Já MacCormack-Gelles et al. (2018) mostram uma associação forte em For-
taleza entre a existência de ferros-velhos e borracharias e focos do mosquito, especialmente
em períodos de mais chuva. No entanto, esses trabalhos analisaram municípios grandes,
com mais de um milhão de habitantes cada, e com uma infraestrutura que não dispõe o
município de Pedro Leopoldo, seja em orçamento ou no quantitativo de profissionais para
o controle epidemiológico. As visitas aos pontos estratégicos em Pedro Leopoldo foram
contínuas no período estudado, com visitas quinzenais de controle em todos esses imóveis.
O resultado encontrado nesse trabalho é uma evidência empírica em favor da eficácia da
política de pontos estratégicos e pode indicar o benefício das visitas constantes desses
pontos para o combate vetorial em municípios de porte e características semelhantes de
Pedro Leopoldo, onde a identificação e controle desses imóveis pode ser menos custosa, em
conjunto com campanhas educacionais para a população daquelas regiões que apresentem
características que indiquem uma maior probabilidade de proliferação do mosquito.

Embora o LIRAa seja uma política mandatória para todos os municípios com
mais de 2 mil imóveis, é importante destacar que não há regularidade de sua execução.
O Ministério da Saúde recomenda que sejam realizadas quatro edições do LIRAa por
ano. Em Pedro Leopoldo, em 2016, por exemplo, ano com maior número de casos no
período desse estudo, com 24,08 casos por mil habitantes, foram realizadas duas rodadas do
LIRAa, enquanto em 2018 foram realizadas quatro, ano com 0,17 casos por mil habitantes.
Essa irregularidade na aplicação do LIRAa é um fator que pode limitar o seu uso. Um
dos aspectos que pode explicar a dificuldade de aplicação é o número de profissionais
envolvidos no processo, uma vez que a amostra de domicílios não é pequena. Em Pedro
Leopoldo, por exemplo, em 2015 haviam 66 agentes comunitários de saúde e agentes
epidemiológicos disponíveis, dos quais 21 seriam usados para a aplicação de cada LIRAa,
correspondendo a quase de um terço de todos os agentes disponíveis (RAIS, 2015-2019).
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O baixo número de agentes disponíveis pode explicar o fato que em anos com elevada
epidemia de dengue sejam realizadas menos aplicações do LIRAa pois estes precisam ser
deslocados para campanhas educacionais e atendimento da população, além da atenção
para outros agravos existentes no município como raiva e leishmaniose.

Alguns trabalhos já demonstraram que o LIRAa apresenta algum grau de im-
precisão, especificamente em relação a incidência, sendo recomendável ajustes na sua
realização e a utilização de políticas complementares para incrementar a sua capacidade
preditiva (ENSLEN; LIMA NETO; CASTRO, 2020; MACCORMACK-GELLES et al.,
2020; RIBEIRO et al., 2021; SOUZA et al., 2018). Nesse sentido, o resultado desse trabalho
pode ajudar no direcionamento das ações de controle, antecedendo ou complementando
a política usual, indicando regiões mais críticas especialmente em um cenário em que o
LIRAa não é executado em períodos epidêmicos, indicando características que aumentem
a probabilidade de terem focos no território.

Em vista aos resultados encontrados, é importante destacar que, por ser um estudo
de caso em um município de pequeno porte, há baixa validade externa, dificultando a
generalização dos resultados para outras localidades. Por outro lado, esse trabalho é um dos
primeiros na literatura que apresenta uma análise no nível domiciliar para um município
de médio porte e busca descrever e caracterizar as visitas domiciliares das doze aplicações
do LIRAa no município de Pedro Leopoldo nos anos de 2015 a 2018. Seus resultados
podem auxiliar os municípios a direcionarem suas ações em períodos epidêmicos, onde não
seja possível realizar uma aplicação do LIRAa.
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2 O uso do LIRAa e sua relação com os casos
de dengue: um estudo para o município de
Pedro Leopoldo, Minas Gerais, 2015-2018

Resumo
A dengue é uma enfermidade com epidemias frequentes no Brasil. A principal forma de
atuação para reduzir a circulação do vírus é o monitoramento dos índices de infestação
larvárias que permite o combate ao vetor. Tradicionalmente, o índice de infestação (mensu-
rado pela presença de estágios aquáticos do vetor) é utilizado por diversos países como a
principal ferramenta de monitoramento do Aedes. O Levantamento Rápido de Índices para
Aedes aegypti (LIRAa) é um levantamento amostral desenvolvido pelo Programa Nacional
de Controle da Dengue (PNCD) que utiliza os três indicadores para o monitoramento
larvário em todo o território brasileiro. Embora a aplicação do LIRAa seja de caráter
obrigatório e uma das principais ferramentas de monitoramento da Dengue no Brasil, não
é consenso na literatura a sua capacidade preditiva. Assim, o objetivo desse trabalho é
analisar a correlação do IIP e notificação de casos de dengue no período de 2015 a 2019
utilizando duas janelas temporais e controlando pelo tipo de recipiente positivo. O índice
de infestação predial se mostrou negativamente correlacionado com casos de dengue, no
nível do setor censitário com uma janela temporal de 3 e 4 semanas no município de Pedro
Leopoldo Essa correlação negativa pode ser resultado das visitas domiciliares que podem
ter produzido um efeito importante para eliminar os focos encontrados. Os resultados para
os tipos de recipiente que apresentaram larvas também foram estatisticamente significativos
com diferentes magnitudes.

Palavras-chave: Dengue. LIRAa. Aedes aegypti. vigilância em saúde. controle vetorial.
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2.1 Introdução
A dengue é uma arbovirose com transmissão em diversos países do globo, especi-

almente em regiões tropicais, com estimativa de 390 milhões de novos casos anualmente
no planeta (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2020). Causada pela família do vírus
Flaviviridae, a dengue apresenta quatro sorotipos diferentes (DENV-1, DENV-2, DENV-3
e DENV-4) sendo que indivíduos que tenham contraído a infecção, uma vez recuperados,
tem imunidade duradoura para aquele sorotipo específico (WORLD HEALTH ORGA-
NIZATION, 2020). Os dois vetores da dengue são o Aedes aegypti e o Aedes albopictus,
ambos em circulação no Brasil, com predominância maior do Aedes aegypti no meio urbano.
Desde os anos 1980, há uma intensa circulação do vírus no Brasil, afetando todas as regiões
do país, com recorrentes epidemias (BRAGA; VALLE, 2007).

A principal forma de atuação para reduzir a circulação do vírus é o monitoramento
dos índices de infestação larvárias que permite o combate ao vetor. Tradicionalmente, o
índice de infestação (mensurado pela presença de estágios aquáticos do vetor) é utilizado
por diversos países como a principal ferramenta de monitoramento do Aedes. Esses índices
larvárias, registrados pelas equipes de vigilância, são definidos como a proporção de
propriedades ou recipientes que contêm a larva. O índice de infestação pode ser calculado
considerando distintas unidades: (i) o número de propriedades (índice de infestação predial,
IIP) ou (ii) recipientes pesquisados (índice por tipo de recipiente, ITR), ou (iii) alguma
combinação dos dois (Índice de Breteau, IB). Esses índices são interpretados como uma
proxy para o aumento do risco de circulação viral em uma localidade e começaram a
ser utilizados após 1923 quando foi observado — para o controle da Febre Amarela na
América do Sul — que uma redução substancial de criadouros do Aedes aegypti poderia
reduzir a transmissão da doença (FOCKS; WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2004).
A partir dessa evidência a Fundação Rockfeller iniciou em 1933 um projeto para eliminar
a Febre Amarela nas cidades litorâneas do nordeste brasileiro por meio da redução dos
criadouros do mosquito, mensuradas pelo valor dos índices de infestação (SOPER, 1967).

Esses indicadores, embora sejam usados até hoje como parte das estratégias de
vigilância em saúde, apresentam limitações (DAVID; OLIVEIRA; FREITAS, 2009; FORAT-
TINI et al., 1997; GARCÍA REJÓN et al., 2011; FREITAS; OLIVEIRA, 2011; TUN-LIN et
al., 1996). Uma das limitações desses índices, segundo Focks e World Health Organization
(2004), é desconsiderar que diferentes tipos de recipiente de criadouros apresentam, em
geral, níveis distintos de capacidade de reprodução do vetor, mensurada pela relação entre
as larvas existentes e o número que se transforma em mosquito. Por exemplo, um vaso de
flor em um interior de uma casa é um recipiente comum onde se espera encontrar larvas,
mas que dificilmente produzirá um mosquito adulto caso seja realizada a troca frequente
da água armazenada devido a maior facilidade de intervenção dos moradores. Por outro
lado, um tambor para armazenamento de água sem tampa tem potencial maior para o
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nascimento de mosquitos adultos uma vez que essa água não é trocada com tanta frequência.
Em grande parte dos domicílios em áreas rurais ou mais pobres, esse armazenamento é
realizado sem tratamento da água e em recipientes sem tampa. Considerando o método
de cálculo do índice larvário ambos os recipientes são igualmente positivos sem nenhuma
distinção (FOCKS; WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2004).

Não obstante a existência dessa crítica, o programa de combate vetorial no Brasil
continua fazendo uso desses índices devido a sua facilidade e velocidade de aplicação. O
Levantamento Rápido de Índices para Aedes aegypti (LIRAa) é um levantamento amostral
desenvolvido pelo Programa Nacional de Controle da Dengue (PNCD) que utiliza os três
indicadores para o monitoramento larvário em todo o território brasileiro. O PNCD foi
desenvolvido em 2013 para padronizar a utilização do LIRAa nos municípios brasileiros
e gerar resultados representativos no nível municipal, garantindo qualidade estatística e
comparabilidade.

Desde 2017, com a promulgação da Resolução no 12 de 26 de janeiro de 2017 a
realização do LIRAa passou a ser obrigatória para todos os municípios brasileiros com mais
de 2 mil imóveis. Até então, o levantamento era feito por adesão voluntária dos municípios.
Atualmente, o município que não realiza o LIRAa não recebe a segunda parcela do Piso
Variável de Vigilância em Saúde, recurso financeiro extra que é utilizado exclusivamente
para ações de combate ao mosquito.

Embora a aplicação do LIRAa seja de caráter obrigatório e uma das principais
ferramentas de monitoramento da Dengue no Brasil, alguns autores criticam o seu uso e
mostram problemas na sua capacidade preditiva. Bowman, Ranzinger e McCall (2014)
mostraram em uma revisão sistemática que incluiu diversos países que há pouca evidência
sobre a associação entre os índices vetoriais e a transmissão da dengue. Para o Brasil,
Ribeiro et al. (2021) encontraram correlação estatisticamente significativa do IIP e casos
de dengue para o estado do Rio de Janeiro somente em um ano de um estudo quinquenal,
indicando que podem ocorrer epidemias mesmo quando os índices estão em patamares
satisfatórios. Os autores observaram muitos municípios com valores de IIP classificados
como de baixo risco em períodos que antecederam uma epidemia nessas localidades. Sendo
assim, os autores sugerem alterações nos valores de referência adotados pelo LIRAa para
as faixas de risco. Evidências opostas também foram reportadas no estudo: situações em
que o LIRAa indicou um alto risco de epidemia que não foram sucedidas por altos níveis
de infestação. Essa situação pode ser atribuída à imunidade populacional àquele sorotipo
em circulação (RIBEIRO et al., 2021).

Dois trabalhos recentes trazem evidências para o Brasil das limitações preditivas
do LIRAa. MacCormack-Gelles et al. (2020) mostram para o município de Fortaleza que
não há uma correspondência direta entre as áreas de infestação do mosquito e as de
incidência da doença, indicando que o LIRAa pode não direcionar de maneira correta
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as estratégias de controle para o município em questão. Bairros com alta infestação não
apresentavam sistematicamente incidência elevada, enquanto a transmissão intensa era
comum em comunidades com infestação caracterizada de baixo-risco. Enslen, Lima Neto
e Castro (2020) mostraram, no nível municipal, que os resultados do LIRAa não são
um bom preditor para a ocorrência de futuras epidemias, subestimando sua ocorrência,
especialmente em municípios caracterizados como de médio ou baixo risco. Os dois trabalhos
afirmam que, dada a limitação do LIRAa, sua utilização deve ser combinada com outras
ferramentas como armadilhas para os mosquitos ou ovitampas, amostra sorológica ou com
um monitoramento intensivo das localidades com fatores de risco ecológicos já identificados.
Além disso, o período de realização do LIRAa não deveria ser nacional porém regional,
uma vez que o padrão de chuvas é distinto no Brasil.

O PNCD preconiza o uso do LIRAa pelos gestores municipais como um sistema de
monitoramento e alerta. Poucos estudos avaliaram o LIRAa usando os resultados dos índices
larvárias e das visitas domiciliares que investigam se naqueles domicílios visitados foram
encontrados recipientes positivos para larvas do Aedes. A utilização dessas informações
provenientes das visitas domiciliares possibilita também investigar a relação entre o IIP
e os casos notificados a partir de agregações espaciais menores que o nível municipal ou
estrato (agregações usualmente usadas). O uso de agregações espaciais menores permite
considerar a heterogeneidade da transmissão da dengue no espaço intramuncipal.

Esse trabalho utiliza as informações dos domicílios visitados no levantamento do
LIRAa para o município de Pedro Leopoldo, Minas Gerais, no período de 2015 a 2019. De
maneira inédita, foi possível ter acesso a todas as fichas das visitas domiciliares, incluindo os
resultados dos índices larvárias e informações de notificação com identificação do indivíduo.
A correlação entre o índice predial e a transmissão da dengue pode estar condicionada
à janela temporal em que essa correlação é analisada, definida como o momento das
visitas domiciliares e a notificação dos casos. Além da utilização de duas janelas temporais,
analisa-se também o impacto dos diferentes tipos de repositórios onde foram encontrados
focos durante as visitas domiciliares.

Assim, o objetivo desse trabalho é analisar a correlação do IIP e notificação de
casos de dengue no período de 2015 a 2019 utilizando duas janelas temporais e controlando
pelo tipo de recipiente positivo. As taxas de incidência de dengue são calculadas por setor
censitário, para a primeira e para a segunda quinzena após a realização de cada rodada do
LIRAa. Além disso, o acesso a ficha de visita domiciliar possibilitou diferenciar o impacto
dos diferentes tipos de recipiente na incidência de novos casos. Nesse sentido esse artigo
busca complementar os achados já encontrados na literatura, investigando a relação entre o
LIRAa e sua capacidade de antever surtos de dengue diferenciando o impacto da presença
de infestação larvário segundo o tipo de recipiente positivo encontrado.
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2.2 Metodologia
Com o intuito de verificar a capacidade do LIRAa de antever um aumento na

incidência da dengue, serão utilizados os registros das visitas domiciliares do LIRAa entre
os anos 2015 e 2019. Especificamente, analisaremos essa relação no município de Pedro
Leopoldo onde foi possível ter acesso às fichas de todas as visitas domiciliares do LIRAa
no período por meio de um termo de cooperação técnica. Essas informações permitem
identificar os domicílios visitados e a presença de focos positivos, uma vez que há o registro
da visita e da inspeção domiciliar. Os dados foram agregados por setor censitário1 e a
relação entre os resultados do LIRAa e a incidência da dengue analisadas considerando
duas janelas temporais de modo a permitir três desfechos:

• Correlação entre o índice larvário e as taxas de incidência em até duas semanas após
a visita;

• Correlação entre o índice larvário e as taxas de incidência na segunda quinzena após
a pesquisa (terceira e quarta semana);

• Ausência de correlação nos dois recortes temporais considerados.

2.2.1 Município do estudo

Pedro Leopoldo é um município de médio porte localizado no estado de Minas
Gerais, Brasil com população estimada de 64.258 habitantes em 2020, com cerca de
88% residente na área urbana (BRASIL, 2015–2019). O município tem um índice de
desenvolvimento superior à media de Minas Gerais, com um Índice de Desenvolvimento
Humano Municipal (IDHm) de 0,76, valor que posiciona o município entre os 25% melhores
do estado (FUNDAÇÃO JOÃO PINHEIRO, 2018). Ele se localiza a 40,4 km (39 minutos
de carro) de distância da capital do estado, Belo Horizonte (sexto maior município
brasileiro em 2019) e a uma distância de 11,4 km (11 minutos de carro) do maior aeroporto
do estado, Aeroporto Internacional Tancredo Neves (CNF) (CARVALHO; AMARAL;
MENDES, 2020). O histórico desde 2007 dos casos confirmados de dengue no município
está apresentado na Figura 4.

1 Os dados foram agregados por setor censitário devido a elevada presença de visitas domiciliares sem
a presença de recipientes positivos. A agregação possibilitou também calcular o índice de infestação
predial (IIP) para cada setor do município, por LIRAa.
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Figura 4 – Número de casos anuais de dengue confirmados por município de notificação,
Pedro Leopoldo (2007 a 2021)

Fonte: SINAN (2007-2021).

Nota: Os anos destacados em vermelho correspondes aos utilizados nesse trabalho.

2.2.2 Fonte de dados

2.2.2.1 LIRAa

A principal fonte de dados dessa pesquisa são as informações provenientes do LIRAa
para o município de Pedro Leopoldo aplicados no período de 2015 a 2018 (PREFEITURA
MUNICIPAL DE PEDRO LEOPOLDO, 2019a). Nesse período de referência foram reali-
zados 12 LIRAas. Os dados foram fornecidos pela Prefeitura Municipal de Pedro Leopoldo
por meio das fichas das visitas domiciliares.

A metodologia amostral para seleção dos imóveis investigados tem como unidade
primária os quarteirões e como unidades secundárias os domicílios. O município é dividido
em estratos2, considerando um limite entre 8.100 e 12 mil imóveis. A área desses estratos
deve ser contínua e homogênea socioeconomicamente. Para cada estrato são sorteados
quarteirões para serem investigados e, dentro dos quarteirões selecionados, sorteia-se cerca
2 Pedro Leopoldo passou a ser dividido em três estratos em 2015.
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de 20% dos domicílios. O intervalo de confiança utilizando essa metodologia é de 30%. Os
Agentes de Combate às Endemias (ACE) realizam as visitas nos domicílios pré-selecionados,
e preenchem o boletim de campo3 com o número de focos encontrados por tipo de recipiente
em cada imóvel visitado (BRASIL, 2013).

Durante as visitas domiciliares os agentes de endemia investigam os imóveis e
preenchem o Boletim de Campo e Laboratório do Levantamento Rápido de Índices com as
informações do endereço completo do imóvel visitado e a quantidade de recipientes onde
foram identificados focos do mosquito, por tipo de recipiente. Essas fichas, referentes a
cada domicílio visitado, foram fornecidas em papel para o investigador principal desse
trabalho, digitadas e georreferenciadas. Após localizar as coordenadas (latitude e longitude)
dos imóveis, estes foram agregados por setor censitário. Devido a agregação em setores
censitários, cada observação nesse estudo é um dos 81 setores censitários do município
de Pedro Leopoldo. Como foram aplicados 12 LIRAas no período, no limite, a base teria
81x12 observações, totalizando um máximo de 972. No entanto, devido a sua focalização
urbana4, nem todos os 81 setores foram visitados em todas as aplicações do LIRAa, sendo
assim, a base final tem 798 observações.

As informações sobre a tipologia dos recipientes onde foram encontrados focos do
Aedes também foram agregadas por setor censitário. Para cada LIRAa foi imputado a
cada setor censitário aquele tipo de recipiente mais prevalente5. A tipologia de recipiente
utilizada é a definida no LIRAa: o grupo A corresponde aos recipientes para armazenamento
de água para consumo humano e são divididos em A1, depósitos elevados e A2, depósitos ao
nível do solo. No grupo B estão incluídos os depósitos móveis como vasos e frascos de água,
pratos ou material de depósito de construção. O grupo C são os recipientes fixos como
calhas, sanitários em desuso, piscinas não tratadas e borracharias. O grupo D são objetos
passíveis de remoção como pneus usados e lixo. Por fim, o grupo E são os repositórios
naturais como bromélias, buracos em árvores e restos de animais. Nesse trabalho os tipos
C, D e E foram agregados como ‘Outros’ por apresentarem baixa frequência.

Além das informações sobre as visitas domiciliares do LIRAa, foram também dis-
ponibilizadas as fichas de todas as visitas quinzenais aos pontos estratégicos do município
para o período de 2015 a 2018. Os pontos estratégicos são endereços classificados pela
secretaria de vigilância do município como pontos de maior necessidade de atenção e
vigilância. Essas localidades, conforme determina o PNCD, devem ser visitadas quinzenal-
mente e podem ser as mais diversas possíveis: depósitos de pneus, floriculturas, funilaria,
cemitérios, transportadoras, ferros-velhos e etc (BRASIL, 2013). Os pontos estratégicos
foram georreferenciados e identificadas sua localização segundo setor censitário. Para cada
3 O Boletim de campo encontra-se em anexo na Figura 9.
4 Cerca de 22% dos setores visitados nos doze LIRAas realizados são classificados como rurais no CENSO

Demográfico de de 2010.
5 Foi utilizado o tipo mais comum por setor censitário devido a baixa frequência de repositórios positivos.
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setor foi possível definir a quantidade de pontos estratégicos em seu interior e a quantidade
de pontos estratégicos nos setores censitários vizinhos6.

2.2.2.2 Sistema de Notificação de Agravos de Notificação (SINAN)

O Sistema de Notificação de Agravos de Notificação (SINAN) tem como finalidade
fornecer dados de morbidade de forma rápida e eficiente para as três esferas de governo na
tomada de decisão. A Prefeitura Municipal de Pedro Leopoldo disponibilizou os registros de
todos os casos de dengue confirmados no município no período de 2015 a 2018 identificados
com as informações e o endereço de cada paciente. A partir dessas informações foi possível
georreferenciar todos os casos do município e identificar o setor censitário de residência de
cada um desses indivíduos. A informação utilizada é a soma de todos os casos confirmados
de dengue por setor censitário.

2.2.2.3 CHIRPS

Climate Hazards Group InfraRed Precipitation with Station data (CHIRPS) é um
conjunto de imagens de satélite com resolução de 0,05° para criar séries temporais de chuva
para análise de tendências e monitoramento de secas sazonais. Diversos trabalhos mostram
que há uma correlação positiva com o volume de chuvas e a incidência de dengue, isso é,
períodos com maior volume de chuva tendem a ter mais casos de dengue, controlando por
outras variáveis socioambientais (JOHANSEN et al., 2021; MACCORMACK-GELLES
et al., 2020; MACCORMACK-GELLES et al., 2018). Serão selecionados os dados da
chuva acumulada no município de Pedro Leopoldo nos 15 dias antes e 15 dias depois a
cada LIRAa realizado. Esses dados serão organizados por setor censitário, com variação
intra-municipal.

2.2.2.4 CENSO

A classificação de distrito municipal definida no Cadastro Nacional de Endereços
para Fins Estatísticos (CNEFE, 2010) será utilizada com a intenção de inserir uma
variável que controle espacial a dengue no município de Pedro Leopoldo nos diversos
períodos. Os 81 setores censitários de Pedro Leopoldo são organizados em cinco distritos
conforme apresentado na Figura 5. Em razão do LIRAa ter uma focalização urbana e
poucas observações nos distritos tipicamente rurais, Fidalgo e Vera Cruz de Minas serão
agregados.

6 O conceito de vizinhança utilizado foi o da contiguidade (rainha, 1ª ordem).
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Figura 5 – Distritos municipais, Pedro Leopoldo (2010)

Fonte: CENSO (2010).

2.2.3 Abordagem econométrica

Para estimar a relação entre o índice predial e os casos de dengue por setor censitário
foi utilizado um modelo econométrico que permite estimar a correlação controlando por
outras variáveis. A Tabela 5 apresenta as variáveis utilizadas e suas respectivas fontes.
Os subscritos s indicam valores específicos para cada setor censitário, l valores para cada
execução do LIRAa e q a janela temporal utilizada de uma e duas quinzenas.
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Tabela 5 – Variáveis utilizadas na estimação do modelo, Pedro Leopoldo (2015-2018)

Coeficientes Variável Sigla Fonte

Casos de dengue (1ª e 2ª quinzena) Ys,l,q SINAN

β0 Constante

β1 Índice de infestação predial IIPs,l LIRAa
β2 Chuva acumulada antes e depois do LIRAa (duas semanas) rains,l CHIRPS
β3 Pontos estratégicos no setor censitário PEs LIRAa
β4 Pontos estratégicos no setor censitário vizinho PEVs LIRAa
β5 Dummy de distrito distritos IBGE
β6 Dummy de tipo de recipiente positivo tipos,l LIRAa
ϵ Termo de erro

Fonte: Elaborado pelos autores.

A variação da janela temporal será modelada na variável Y, em função das demais
variáveis de controle fixas. Foram testados nesse trabalho diversas janelas temporais
variando entre uma e oito semanas, no entanto, somente os resultados para a primeira
quinzena e a segunda quinzena serão apresentados. Assim, serão construídas duas variáveis
Ys,l,q, a primeira com o somatório de casos nas duas semanas subsequentes a realização
do LIRAa (q1) e uma segunda variável com os casos confirmados na terceira e quarta
semana após a realização desse mesmo LIRAa (q2). Portanto, serão estimados dois modelos
separadamente. A Equação 2.1 apresenta a especificação do modelo estimado.

Ys,l,q = βoc + β1IIPs,l + β2rains,l + β3PEs + β4PEVs + β5distritos + β6tipos,l + ϵq (2.1)

A Figura 6 mostra a distribuição das duas variáveis dependentes (Ys,l,q), que
representa o número de casos confirmados nas duas janelas temporais: casos até duas
semanas após a realização do LIRAa e casos confirmados de 3 a 4 semanas após a realização
do LIRAa. É possível observar a grande concentração de zeros nas duas distribuições
indicando que diversos setores censitários não apresentaram nenhum caso conformado
de dengue após a visita do LIRAa considerando as duas janelas temporais selecionadas.
Mais que isso, a concentração de zeros dos casos agregados na primeira quinzena é
praticamente o dobro dos casos agregados para a segunda quinzena. Isso já é um indício
do tempo de transmissão da dengue, desde a maturação da larva, infecção do paciente e
notificação confirmada do caso. Dado a natureza dos dados é fundamental que a modelagem
econométrica considere o excessivo número de zeros na variável dependente. A regressão
binomial negativa inflada por zero (ZINB) é utilizada para modelar variáveis de contagem
com excesso de zeros sendo geralmente utilizada para variáveis de desfecho do tipo de
contagem superdispersa.
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Figura 6 – Distribuição do número de casos confirmados, por janela temporal, Pedro
Leopoldo (2015-2019)

Fonte: Prefeitura Municipal de Pedro Leopoldo (2019a).

Além disso, o modelo binomial negativo pressupõe que os zeros em excesso são
gerados por um processo separado dos valores de contagem sendo, portanto, modelados
de forma independente. Os dois processos correspondem a um modelo binário, nesse caso
um modelo logit para estimar o resultado zero e um modelo de contagem, neste caso, um
modelo binomial negativo, para modelar o processo de contagem. A contagem esperada é
expressa como uma combinação dos dois processos.

A organização e georreferenciamento dos domicílios e dos pontos estratégicos
foram realizadas usando o software R (v4.1.0) e o OpenStreetMap. Foram localizados
12.703 imóveis, 3.778 imóveis visitados tinham informações insuficientes para permitir o
georreferenciamento e foram descartados, correspondendo a 22% dos imóveis visitados
e 4,9% dos imóveis positivos totais. Em relação aos casos confirmados de dengue, dos
2.522 casos no período foi possível encontrar latitude e longitude de 2.420 indivíduos,
correspondendo a uma perda de 4,04%. A estimação do modelo ZINB também foi realizada
no software R (v4.1.0) com o pacote pscl (v1.5.5).
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2.3 Resultados

2.3.1 Análise descritiva

A Tabela 6 apresenta as informações de cada aplicação do LIRAa: número de
imóveis visitados, número de dias dispendido, e os respectivos índices predial e de Breteau
do município. Em nenhuma aplicação do LIRAa no período de 2015 a 2019 o município
de Pedro Leopoldo foi classificado como de alto risco, ou seja, com um índice predial
indicando que em mais de 4% dos imóveis visitados foi detectada a presença de foco. O
PNCD classifica o índice predial em três categorias de risco: (i) índices menores que 0,9
são de baixo risco, (ii) o intervalo de 1 até 3,9 médio risco, (iii) enquanto os valores acima
de 4 são classificados como alto risco.

Tabela 6 – Imóveis visitados por execução do LIRAa (2015-2018)

Período Imóveis Índice predial (IIP) Índice de Breteau (IB)

12 a 15 jan/15 880 1,5 1,9
03 a 06 mar/15 930 3,3 3,4
19 a 23 out/15 1.052 1,4 1,6
18 a 20 jul/16 1.185 0,3 0,4
18 a 21 out/16 1.007 1,0 1,1
11 a 13 jan/17 1.140 0,6 0,7
06 a 10 mar/17 1.076 1,0 1,2
16 a 20 out/17 1.174 0,8 0,8
08 a 10 jan/18 1.138 2,0 2,8
09 a 13 abr/18 1.195 1,7 2,0
06 a 09 ago/18 960 0,9 0,9
22 a 24 out/18 966 1,3 1,5

Fonte: Prefeitura Municipal de Pedro Leopoldo (2019a).

Conforme apresentado na Figura 7, os anos de 2015 e 2016 apresentaram uma
quantidade elevada de casos confirmados de dengue no município, enquanto os anos de
2017 e 2018 tiveram poucos casos. Portanto, dos quatro anos desse estudo, dois deles
apresentam um número significativo de casos enquanto em outros dois as notificações
de dengue foram próximas de zero. Isso é importante para avaliar a correlação do índice
obtido pelo LIRAa nesses dois cenários distintos. Em relação a periodização da realização
do LIRAa nos anos do estudo, a mesma figura mostra quando foram realizadas as visitas
domiciliares. Não necessariamente a realização do LIRAa antecedeu um período com um
elevado número de casos e a frequência da sua realização não foi constante no quadriênio.
Enquanto em 2018 (barras amarelas) foram realizados quatro LIRAas no município, em
2016 foram apenas dois (barras azuis), ambos executados após um período com elevado
número de casos notificados no início do ano.
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Figura 7 – Datas da realização do LIRAa e casos confirmados de dengue por semana
epidemiológica, Pedro Leopoldo, 2015-2018

Fonte: SINAN (2015-2019).

Nota: As linhas verticais coloridas escuras indicam a data de realização do LIRAa, enquanto as barras
verticais coloridas mais claras indicam a janela temporal de 2 e 4 semanas subsequente ao LIRAa.

Em relação ao tipo de recipiente mais comum em cada um dos setores visitados
pelo LIRAa, foi observado que 589 setores (73,81%) não apresentaram nenhum recipiente
com foco (Tabela 7). O tipo de recipiente com maior frequência de focos foi o tipo A2
(depósitos ao nível do solo para armazenamento doméstico como tonel, tambor, barril,
tina ou depósitos de barro), com 68 setores (8,52%), enquanto o tipo menos comum foi o
A1 (depósito de água elevado como caixas d’água, tambores, depósitos de alvenaria), com
apenas 29 setores censitários com a incidência desse tipo. O tipo B, constituído de depósitos
móveis, como vasos/frascos com água, pratos ou garrafas retornáveis apresentaram foco
positivo para cerca de 7% das visitas. Os demais tipos foram agregados na categoria
“Outros” por apresentarem baixa frequência.
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Tabela 7 – Distribuição dos setores segundo tipo de recipiente e presença
de foco no município de Pedro Leopoldo, 2015-2019

Tipo N %

Sem foco 589 73,81%
A2 68 8,52%
Outros 57 7,14%
B 55 6,89%
A1 29 3,63%

Total 798 100,00%

Fonte: Prefeitura Municipal de Pedro Leopoldo (2019a).

2.3.2 Análise econométrica

O resultado da relação entre o índice do LIRAa (IIP) e os casos confirmados de
dengue (Tabela 8) — coeficientes em negrito — indicam que o índice predial tem uma
correlação negativa com os casos de dengue naquele setor somente com uma janela temporal
de três a quatro semanas. O resultado encontrado indica que 1% a mais de imóveis positivos
visitados em um setor censitário impacta em uma diminuição de aproximadamente 5,3%
no número de casos positivos na segunda quinzena (estatisticamente significativo à 5%).
Ou seja, o LIRAa é correlacionado com os casos de dengue com uma defasagem de 3 a 4
semanas, mas não é correlacionado entre 1 e 2 semanas. Setores que foram visitados pelo
LIRAa e foram encontrados focos (maior IIP), em média, tiveram uma redução no número
confirmado de casos de dengue depois 3 a 4 semanas.

Outro achado importante se refere ao tipo do recipiente com foco encontrado
por setor. Foi possível observar para a segunda quinzena da análise que todos os tipos
de recipientes foram positivamente significativos vis-a-vis ao setor que não apresentou
nenhum recipiente positivo. Porém a magnitude dos coeficientes variou em relação ao
tipo, no sentido esperado. Recipientes que são de mais fácil intervenção apresentaram
coeficientes menores (A2, B e Outros). Enquanto o tipo A1 apresentou maior coeficiente em
relação aos demais. Esse tipo corresponde aos recipientes de armazenamento de água para
consumo humano: caixa d’agua elevada ligada à rede pública e/ou sistema de abastecimento
particular (poço, cisterna, mina).

As demais variáveis de controle apresentaram o resultado esperado de acordo com
a literatura. O volume de chuvas acumulado nos 15 dias antes da realização do LIRAa
é estatisticamente significativo para aquele setor apresentar um valor diferente de zero
de casos de dengue, em ambas as janelas temporais utilizadas. Isso é, um milímetro a
mais de chuva duas semanas antes do LIRAa diminui a probabilidade de zero casos de
dengue em cerca de 36% e 46%, respectivamente para a primeira e segunda quinzena. Após
a estimação do logit para o primeiro estágio do modelo, foi verificado que o volume de
chuvas acumulado continua estatisticamente significativo para aqueles valores diferentes de
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zero. Um milímetro a mais de chuva acumulada aumenta a probabilidade de mais casos de
dengue em aproximadamente 19% e 18% respectivamente para ambas a janelas temporais.
Além disso, em relação a primeira quinzena, setores censitários que possuem nos seus
setores vizinhos pontos estratégicos tem uma probabilidade maior que apresentarem casos
confirmados de dengue, resultado não encontrado para a segunda quinzena. Já o controle
por distrito se mostrou estatisticamente significativo para o distrito de Pedro Leopoldo
(área central e mais urbana do município), com uma menor probabilidade de apresentarem
casos de dengue na primeira quinzena em relação ao distrito de Dr. Lund.

Tabela 8 – Resultado da estimação do modelo ZINB

Primeira quinzena Segunda quinzenaVariável Coef. sd p-value Coef. sd p-value

Não zero (contagem)

Constante 0,3548 1,1549 0,37 0,1196 -2,328 0,02 **
Chuva 1,1922 0,0838 0,04 ** 1,184 3,181 0,00 ***
IIP 0,9982 0,0283 0,95 0,947 -2,119 0,03 **
Ponto estratégico no setor 1,8922 0,3346 0,06 * 0,8766 -0,525 0,60
Pronto estratégico no setor vizinho 0,7697 0,3973 0,51 1,4341 1,346 0,18

Distrito (Ref.: Dr. Lund)
Lagoa de Santo Antônio 0,5301 0,4533 0,16 1,0834 0,17 0,86
Outros 2,8185 1,0893 0,34 2,1313 1,039 0,30
Pedro Leopoldo 0,3649 0,3981 0,01 ** 1,1875 0,376 0,71

Tipo de recipiente (Ref.: Negativo)
A1 0,3548 0,9209 0,26 10,4694 3,801 0,00 ***
A2 1,0461 0,4419 0,92 2,3698 2,278 0,02 **
B 0,1971 0,6547 0,01 ** 2,4532 1,94 0,05 *
Outros 1,1608 0,432 0,73 3,8159 3,665 0,00 ***

Zero

Constante 1607,7645 1,4545 0,00 *** 1444,3433 1,3937 0,00 ***
Chuva 0,6391 0,0995 0,00 *** 0,5794 0,0818 0,00 ***
IIP 1,0173 0,0541 0,75 0,996 0,0655 0,95
Ponto estratégico no setor 0,8529 0,627 0,80 0,3733 0,5909 0,10 *
Pronto estratégico no setor vizinho 0,3246 0,6721 0,09 * 1,3105 0,5668 0,63

Distrito (Ref.: Dr. Lund)
Lagoa de Santo Antônio 1,2856 0,7901 0,75 0,2128 0,9566 0,11
Outros 2,2732 1,8253 0,65 0,3014 1,5231 0,43
Pedro Leopoldo 0,4728 0,7286 0,30 0,3854 0,9308 0,31

Tipo de recipiente (Ref.: Negativo)
A1 0,2116 1,9239 0,42 10,452 1,4511 0,11
A2 0,7483 0,9056 0,75 0,6729 0,859 0,64
B 0,0365 1,932 0,09 * 0,7913 0,9826 0,81
Outros 0,3183 0,9801 0,24 1,0173 0,9788 0,99

Fonte: Prefeitura Municipal de Pedro Leopoldo (2019a).

Nota: Em vermelho variáveis estatisticamente significativas em até 10% e em negrito a variável de interesse
desse artigo.
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Domínio Itens Descrição Agentes
Gastos médicos diretos

Despesas com pessoal para atendimento
ambulatorialCuidado ambulatorial Testes de diagnósticos Governo

Cuidado hospitalar Gastos com internação (incluem todos os
gastos relativos à internação hospitalar)

Governo e
seguros privados

Gastos diretos não médicos
Gastos com acompanhantes para menores

e idosos Domicílios
Cuidado hospitalar Transporte para outros municípios

Medicamentos Despesas com medicamentos para
tratamento da doença Governo

Gastos indiretos

Doença

Absenteísmo Dias perdidos com escola e trabalho Domicílios

Vigilância Pessoal, sistema de informação, ações
preventivas e campanhas Governo

Vigilância e
ações preventivas Insumos domésticos Repelentes, telas, inseticida e

ar-condicionado Domicílios

2.4 Discussão
Esse trabalho mostrou que, o índice de infestação predial se mostrou negativamente

correlacionado com casos de dengue, no nível do setor censitário com uma janela temporal
de 3 e 4 semanas no município de Pedro Leopoldo. Essa correlação negativa pode ser
resultado das visitas domiciliares que podem ter produzido um efeito importante para
eliminar os focos encontrados. No caso da verificação de foco positivo, os ACEs tratam
esses focos com larvicida e praticam a orientação dos residentes quanto àquele foco
potencialmente reduzindo o número de casos confirmados da doença.

Os resultados para os tipos de recipiente que apresentaram larvas também foram
estatisticamente significativos com diferentes magnitudes. Os setores com prevalência
elevada de recipientes de armazenamento de água para consumo humano (A1) apresentaram
9 vezes mais chance de terem casos de dengue em relação àqueles setores que não tiveram
nenhum foco encontrado. Para os demais tipos de recipiente a chance aumenta entre uma
ou duas vezes, ou seja, inferior ao coeficiente observado para o tipo A1. Esse resultado
pode indicar que recipientes do tipo A1 tem um potencial criador de mosquitos maior que
os outros tipos. Intervir ou acessar esse tipo de recipiente é mais difícil se comparado aos
demais repositórios que se localizam ao nível do solo ou são depósitos móveis. Esse resultado
reforça o uso de políticas que combinem as visitas do LIRAa com outras estratégias, como
a proposta por Cunha et al. (2021), que faz uso de imagens de drone e satélites para
identificar piscinas e caixas d’agua em risco, direcionando as ações dos gestores.
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Ainda em relação aos tipos de recipiente, os achados para os repositórios tipo B7

também são interessantes. Para esses repositórios a visita do LIRAa está negativamente
correlacionada com casos confirmados de dengue entre uma e duas semanas após a visita.
Esse achado sugere que a visita ocasionou uma intervenção nesse tipo de recipiente que
eliminou o ciclo reprodutivo do mosquito.

Em relação ao uso do LIRAa como ferramenta de monitoramento e alerta, os
achados desse estudo para Pedro Leopoldo sugerem três aspectos que podem ser discutidos
para melhor adequação da ferramenta. O primeiro aspecto se refere às atuais faixas de
corte dos índices. Segundo especialistas em vigilância do município, os anos de 2015 e
2016, quando foram confirmados mais de 2.500 casos, foram anos epidêmicos e nenhum
dos IIP desse período classificou o município como de alto risco de epidemia. Ribeiro
et al. (2021) fazem essa crítica e sugerem adequação das faixas de corte utilizadas na
classificação do IIP. Além disso, a não regularidade da realização do LIRAa, especialmente
em períodos epidêmicos, dificulta o seu uso como uma ferramenta de gestão. No período
analisado, por exemplo, em 2016, ano epidêmico em Pedro Leopoldo, foram realizados
somente dois levantamentos, sendo o primeiro somente em julho daquele ano. Segundo
gestores locais, em anos epidêmicos, a aplicação do LIRAa é dispensada pelo Ministério da
Saúde, pois grande parte do território já pode estar apresentando a infecção. A justificativa
para essa diretriz é que como a incidência é muito alta nesses períodos epidêmicos, não
é interessante concentrar as ações de vigilância no monitoramento e visitas domiciliares
vis-a-vis outras ações. O terceiro aspecto é a consideração dos tipos de recipiente. Como
visto, o impacto dos diferentes tipos de repositório é importante para explicar a presença
de casos confirmados. Na construção dos índices larvárias todos os recipientes recebem a
mesma ponderação. Desconsiderar o tipo de recipiente com foco positivo pode subestimar
a capacidade de reprodução do mosquito, levando a predição de uma incidência inferior à
observada.

Esse trabalho apresenta algumas limitações associadas principalmente aos registros
de casos notificados. A primeira delas é que estamos estimando a correlação entre a visita
do LIRAa e a notificação do caso sob a hipótese de os indivíduos foram infectados no
setor censitário de residência. No registro de notificação só há informação sobre o endereço
de residência, embora ele possa ter sido infectado em outras localidades. A ausência
do registro onde efetivamente os indivíduos são contaminados, pode ter subestimado a
correlação encontrada nesse trabalho. Essa hipótese implica, por exemplo, que setores
mais industrializados com poucas residências apresentariam um baixo contágio, o que não
necessariamente pode ser verdade. Outra limitação associada aos dados disponíveis é a
possível subnotificação dos casos de dengue. Da mesma forma que discutido anteriormente,
a subnotificação dos casos também pode resultar em subestimação dessa correlação.
7 Recipientes do tipo B são depósitos móveis, por exemplo, vasos/frascos com água, pratos, garrafas

retornáveis sendo, portanto, de fácil intervenção dos agentes de controle e dos residentes do domicílio.
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Cabe mencionar ainda que o presente estudo tem baixa validade externa uma vez que a
possibilidade de extrapolação dos resultados encontrados para outros municípios é limitada.

A despeito das limitações do uso do LIRAa como ferramenta de monitoramento,
esse trabalho mostra que os dados dos levantamentos podem ser utilizados pelos gestores
sob uma nova ótica. As informações das visitas domiciliares podem direcionar a atuação
dos agentes endêmicos complementando a utilização do LIRAa como ferramenta de
monitoramento. O LIRAa é uma política mandatória para todos os municípios com mais
de dois mil imóveis, sendo fundamental que sejam exploradas todas as possibilidades de
intervenção a partir de seus registros.
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3 A carga econômica da dengue para o muni-
cípio de Pedro Leopoldo (2015-2019)

Resumo
A incidência e a carga econômica da dengue têm crescido em diversos países nas últimas
décadas. Essa elevada carga econômica associada a dengue traz à tona a discussão sobre
a necessidade de implementação de políticas de redução do número de casos que ocorre,
principalmente, via combate do vetor. Esse trabalho tem como objetivo estimar a carga
econômica da dengue do município de Pedro Leopoldo, distinguindo os gastos diretos e
indiretos e seus diferentes componentes do cuidado. Além disso pretende-se analisar o
valor dispendido na política do LIRAa em relação aos gastos de vigilância. Os gastos totais
com a dengue para o município de Pedro Leopoldo durante os anos de 2015 a 2019 foi
de US$ 4.204.109,88. Nesse período os gastos anuais variaram entre US$ 541.200,00 em
2017 a US$ 1.225.833,32 em 2019. O gasto per capita com dengue variou entre US$ 8,55
em 2017 e US$ 19,08 em 2019. O maior percentual dos gastos se destina a vigilância em
saúde, com pelo menos metade da carga da doença, de maneira estável em todos os anos
desse estudo. O segundo maior componente foram os gastos estimados com absenteísmo
nos anos com mais casos confirmados da doença. O gasto total estimado do município de
Pedro Leopoldo com o LIRAa entre os anos de 2015 e 2018 foi de US$ 22.318,80 para a
realização de 12 pesquisas. Os gastos para cada LIRAa variaram em função dos setores
censitários visitados, do preço do combustível, da remuneração média e do quantitativo
de agentes empregados. Assim, ele variou de US$ 1.200,48 em outubro de 2016 até US$
2.280,13 em janeiro de 2018.

Palavras-chave: Dengue. LIRAa. carga econômica. gastos diretos. gastos indiretos.
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3.1 Introdução
A incidência da dengue tem crescido em diversos países nas últimas décadas. Zeng

et al. (2021) apontam que o número global de casos de dengue passou de cerca de 23
milhões de casos em 1990 para 104 milhões de casos em 2017. Atualmente, segundo a
World Health Organization (2020), cerca de 500 milhões de pessoas estão expostas ao risco
de contrair dengue nas Américas, sendo o Brasil um dos países com maior incidência no
mundo. Esses números provavelmente são ainda maiores devido à subnotificação de casos
(DUARTE; FRANÇA, 2006; LIMA et al., 2007; MELO et al., 2018; MORAES; DUARTE,
2009; TOLEDO et al., 2006). No Brasil coexistem em circulação quatro sorotipos distintos
(DENV-1, DENV-2, DENV-3 e DENV-4) e a cura da infecção por um sorotipo específico
fornece imunidade somente contra esse tipo, mas não em relação aos demais vírus, e,
portanto, um mesmo indivíduo pode ser infectado com dengue até quatro vezes.

Além da grande incidência, a carga econômica da dengue também merece destaque.
De acordo com Shepard et al. (2016), o gasto global anual da dengue foi de US$ 8,9 bilhões
em 2013. Para a América Latina, uma revisão sistemática recente sobre o gasto da dengue
estimou o impacto econômico médio anual de US$ 3,2 bilhões, variando entre US$ 1,4
e US$ 5,9 bilhões (PARENTE et al., 2018). Os estudos incluídos diferem em relação a
metodologia utilizada e aos componentes de gastos incluídos – gastos diretos médicos e não
médicos e gastos indiretos, em diferentes cenários endêmicos e epidêmicos. Segundo Yang et
al. (2021) a carga econômica da dengue tem aumentado desde 1990 devido ao processo de
urbanização, mudanças climáticas e aumento da mobilidade humana. Os autores ressaltam
que o Sudeste Asiático e o Sul da Ásia são áreas preocupantes, especialmente se observarmos
nessas regiões o mesmo padrão de crescimento da carga econômica de dengue ocorrido nas
Américas. Nadjib et al. (2019), em um estudo para a Indonésia, estimou, para 2015, carga
econômica da dengue próxima a US$ 381,15 milhões sendo, US$ 355,2 milhões referente a
gastos hospitalares e US$ 26,2 milhões a cuidados ambulatoriais. Tendência crescente dos
gastos hospitalar e ambulatorial também foi observada na Índia no período entre 2013 e
2018 como apontam Hariharan et al. (2019). Os autores mostraram que, em 2013, o gasto
estimado com a dengue era de US$ 1,51 bilhões, referente a mais de 18 milhões de casos
sintomáticos e 1.602 mortes passando para US$ 5,71 bilhões em 2018, com mais de 53
milhões de casos sintomáticos, 22.527 mortes.

Estudos recentes estimaram os gastos econômicos da dengue para o Brasil incluindo
uma revisão sistemática (SIQUEIRA JÚNIOR et al., 2022). Foram incluídos 344 artigos
que mostram aumento da incidência e da frequência de epidemias de dengue no país,
com diferentes sorotipos. Dentre os 344 artigos incluídos, 12 apresentaram pelo menos
uma estimativa de um componente de gasto com a dengue. Os gastos hospitalares por
caso no período foram estimados em US$ 3.416,27 (± US$ 2.188,35) enquanto o gasto
ambulatorial foi de US$ 1.472,24 (± US$ 1.695.50), variando entre regiões, grupo etário
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dos pacientes e natureza do estabelecimento que oferta o serviço (público ou privado). Em
termos regionais, os autores mostraram que a região Nordeste responde por quase metade
dos gastos nacionais (48%), US$ 81,12 milhões, seguida da região Sudeste com participação
de 21% (US$ 34,16 milhões). Martelli et al. (2015) usando metodologia de microcusteio
estimaram o gasto com tratamento para os casos de dengue em quatro regiões brasileiras.
Os autores encontraram impacto econômico variando de US$ 468 milhões de dólares a US$
1,2 bilhões referentes a gastos médicos diretos (internação, atendimento ambulatorial),
perda de produtividade e morte prematura para os pacientes com dengue dessas quatro
regiões para os anos de 2009 a 2013. Os gastos foram estimados a partir de entrevistas com
os pacientes e/ou com os respectivos cuidadores (MARTELLI et al., 2015). Zara (2016),
a partir do cálculo da utilização de serviços ambulatoriais e hospitalares de pacientes
com dengue em estabelecimentos públicos e privados de seis capitais brasileiras estimou
o gasto total da dengue entre US$ 760 e US$ 854 milhões em 2013 e US$ 760 milhões
a US$ 822 milhões em 2014. A estimativa incluiu os gastos médicos diretos e os gastos
com o Programa Nacional de Controle da Dengue (PNCD). Desse montante, US$ 551,4
milhões em 2013 e US$ 652,5 milhões em 2014 são referentes ao gasto do PNCD (ZARA,
2016). Godói et al. (2018) estimaram os dispêndios do SUS com internação relacionada
à dengue para o período de 2000 a 2015 e encontraram um gasto de US$ 159 milhões
para tratamento hospitalar da dengue e US$ 10 milhões para tratamento da dengue grave
(GODÓI et al., 2018). Em relação aos gastos com programas de controle vetorial, Taliberti
e Zucchi (2010) calcularam que a Prefeitura Municipal de São Paulo realizou em 2005 um
gasto total de aproximadamente US$ 12,5 milhões com dengue, o que representa um gasto
per capita de US$ 1,14. Para o município de Goiânia os gastos per capita com controle
vetorial parecem ser mais elevados que em São Paulo. Santos et al. (2015) estimaram
um gasto total para o controle vetorial entre outubro de 2009 e setembro 2010 de US$ 9
milhões, cifra que representa gasto per capita de US$ 6,63.

A elevada carga econômica associada a dengue traz à tona a discussão sobre a
necessidade de implementação de políticas de redução do número de casos que ocorre,
principalmente, via combate do vetor. Atualmente no Brasil a principal ferramenta de
controle e monitoramento do vetor é o Levantamento de Índices para o Aedes aegypti
(LIRAa). O LIRAa é uma metodologia de amostragem que permite ao gestor conhecer,
de forma ágil, a quantidade de imóveis em uma região com presença de recipientes com
formas imaturas do Aedes, transmissor não só da Dengue, como da Chikungunya, Zika e
Febre Amarela. No Brasil todos os municípios com mais de 2 mil imóveis são obrigados a
executar o LIRAa (BRASIL, 2013). Espera-se que o LIRAa seja uma política eficaz no
controle do vetor no território reduzindo assim os casos de dengue e, por consequência, a
sua carga econômica.

Esse trabalho tem como objetivo estimar a carga econômica da dengue, distinguindo
os gastos diretos e indiretos e seus diferentes componentes do cuidado. Além disso pretende-
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se analisar o valor dispendido na política do LIRAa em relação aos gastos de vigilância. A
análise é realizada para o município de Pedro Leopoldo, localizado em Minas Gerais no
período de 2015 a 2019. A escolha do município se deve à oportunidade de acesso a dados
inéditos sobre a implementação do LIRAa.

3.2 Metodologia
Este artigo é a primeira tentativa de estimar a carga econômica da Dengue em um

município de médio porte do Brasil desagregando segundo as principais categorias de gastos
diretos e indiretos. Adaptamos o método proposto por Castro, Wilson e Bloom (2017)
para estimar a carga econômica da dengue usando principalmente dados administrativos
secundários.

Apresentamos estimativas para a cidade de Pedro Leopoldo, localizada em Minas
Gerais. Um município de porte médio (cerca de 60 mil habitantes), localizado próximo
da capital do estado. Durante os anos de 2015 a 2019 o município teve, respectivamente,
1.008, 1.506, 5, 3 e 949 casos confirmados.

3.2.1 Base de dados

A partir de várias fontes de dados disponíveis organizamos uma base de dados para
o período de 2015-2019 contendo todos os itens de dispêndio que serão considerados no
cômputo da carga econômica da dengue, para cada ano do município de Pedro Leopoldo.
Para a construção dessa base de dados foram utilizadas nove fontes de dados secundárias
disponíveis publicamente pelo DATASUS (2015-2019) ou de pesquisas realizadas pelo
Instituto Brasileiro Geografia e Estatística (IBGE). O período 2015-2019 inclui anos
epidêmicos e não epidêmicos no município, permitindo o entendimento da variação dos
gastos segundo os ciclos da doença. Todas os resultados foram calculados no R (v4.1.0).

3.2.1.1 Sistema de informação hospitalar (SIH)

A base de dados do SIH (2015–2019) contém informações mensais sobre todos os
procedimentos hospitalares financiados e realizados no Sistema Único de Saúde. Todo
prestador do SUS – público ou privado – deve preencher um formulário, denominado
de autorização de internação hospitalar (AIH). Para cada diagnóstico, há uma lista de
serviços e suprimentos de saúde esperados que devem ser reembolsados e seus valores são
previamente pactuados pela tabela SIGTAP.

3.2.1.2 Sistema de informação sobre mortalidade (SIM)

O SIM (2015–2019) coleta todos os dados dos registros de mortalidade (certidões
de óbito) no Brasil. Possui informações sobre características individuais, causa do óbito
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(CID-10), data, local de ocorrência e residência dos óbitos por Dengue.

3.2.1.3 Sistema de informação de agravo de notificação (SINAN)

O SINAN (2010-2019) contém informações semanais sobre todos os casos de doenças
que constam na lista nacional de doenças de notificação compulsória1. Dengue, Zika e
Chikungunya estão incluídos nesta lista. A notificação da dengue é obrigatória para
estabelecimentos privados e públicos e inclui informações sobre o município de residência e
ocorrência. Os dados das notificações de dengue foram solicitados diretamente ao município
de Pedro Leopoldo. As demais doenças foram selecionadas pelo DATASUS.

3.2.1.4 Pesquisa nacional de saúde (PNS)

A PNS (2020) é uma pesquisa domiciliar sobre condições de saúde e uso de serviços
de saúde representativa da população brasileira realizada pelo Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística (IBGE). Utilizamos sua edição de 2013 que tinha como amostra
81.767 domicílios em 1.600 municípios. A PNS será utilizada para parametrizar os dias
afastados do trabalho/escola por caso de dengue.

3.2.1.5 Pesquisa nacional por amostra de domicílios (PNAD)

A PNAD (2020) é a principal pesquisa domiciliar do Brasil. É uma pesquisa
realizada anualmente pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) com
representatividade para todo o Brasil e Estados e investiga as condições socioeconômicas
de todos os membros, composição familiar, emprego, escolaridade, além de outros temas
específicos eventualmente incluídos. A PNAD será utilizada para parametrizar o salário
nominal/hora para o período do estudo.

3.2.1.6 Pesquisa de orçamentos familiares (POF)

A POF (2017) é uma pesquisa nacional domiciliar realizada pelo IBGE que coleta
informações sobre orçamento familiar como: consumo, despesas, renda e condições de vida.
Neste artigo, utilizamos a edição referente aos anos de 2017-2018.
1 A lista de doenças de notificação obrigatória incluídas no SINAN: acidente com animais peçonhentos,

AIDS adulto, AIDS criança, atendimento antirrábico, botulismo, cólera, coqueluche, dengue, difteria,
doença de chagas aguda, acidente de trabalho, câncer relacionado ao trabalho, dermatoses ocupacionais,
exposição a material biológico, LER/DORT, PAIR, pneumoconiose, transtorno mental, epizootia,
esquistossomose, febre amarela, febre de Chikungunya, febre do Nilo, febre maculosa, febre tifoide,
gestante HIV, hanseníase, hantavírus, hepatites virais, influenza, intoxicação exógena, leishmaniose
tegumentar americana e visceral, leptospirose, malária, meningite, poliomielite, peste, raiva humana,
rotavírus, rubéola, sarampo, sífilis congênita e em gestante, síndrome de rubéola congênita, surto
de doenças transmitidas por alimentos, tétano acidental e neonatal, tracoma, tuberculose, violência
interpessoal/autoprovocada e Zika vírus.
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3.2.1.7 Relação anual de informações sociais (RAIS)

A RAIS (2015-2019) é um relatório solicitado pelo Governo Federal para todas
as pessoas jurídicas e outros empegados, anualmente. Ele contém informações sobre
rendimentos, duração dos vínculos e carga horária de trabalho, por vínculo empregatício.

3.2.1.8 Sistema de informações sobre orçamentos públicos em saúde (SIOPS)

O financiamento do sistema público de saúde nacional é realizado pelas três esferas
de governo e, essas informações sobre receitas e despesas são organizadas no SIOPS
(2015-2019). Com esses dados será possível selecionar os gastos que o município de Pedro
Leopoldo informa de gasta com Vigilância em saúde.

3.2.1.9 Estimativas populacionais

As informações demográficas populacionais utilizadas serão as estimativas elabora-
das pela Coordenação-Geral de Informações e Análises Epidemiológica do Ministério da
Saúde (MS/SVS/DASNT/CGIAE, 2015-2019) desagregadas por município e por ano com
base nas projeções populacionais de 2018 (IBGE, 2018).

3.2.2 Componentes de gastos

Os componentes de gastos incluídos são estimados considerando dois domínios de
acordo com a estrutura adaptada por Castro, Wilson e Bloom (2017): (1) Doença; e (2)
Vigilância e Ações Preventivas. O domínio da doença compreende o tratamento da doença,
incluindo gastos diretos médicos (cuidados ambulatoriais e de internação, medicamentos
e testes), gastos diretos não médicos (alimentação, hospedagem e transporte) e gastos
indiretos (absenteísmo devido à doença). O domínio da vigilância e ações preventivas inclui
o gasto com vigilância em saúde assim como suprimentos/insumos para prevenção. Os
valores estimados foram validados com os especialistas da Secretaria Municipal de Saúde
de Pedro Leopoldo.

O manejo clínico para o tratamento da Dengue definido pelo Ministério da Saúde
(BRASIL, 2013) recomenda, para os casos menos severos, a realização de uma consulta
médica e, caso seja critério médico, a realização de um teste RT-PCR e de um hemograma
completo. Tem caráter obrigatório somente a realização da sorologia IgM e da prova do
laço, sendo a consulta médica uma recomendação.

No município de Pedro Leopoldo, o atendimento para casos suspeitos de dengue é
em geral referenciado no posto de saúde mais próximo da residência de cada morador. O
morador que procura atendimento recebe uma consulta com um profissional de saúde onde
é realizado o teste do tipo RT-PCR. Este teste é realizado em um laboratório particular
previamente contratado pelo município. Após o exame, e caso este seja positivo, o paciente
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é submetido a um hemograma completo, também já previamente contratado nesse mesmo
laboratório particular. No próprio posto de saúde, o paciente é orientado quanto a linha
de cuidado da dengue e são fornecidos gratuitamente todos os medicamentos necessários
para o tratamento protocolar.

O Quadro 2 mostra os itens considerados na estimativa. Todos os valores foram
convertidos em dólares americanos PPP de 20192. Os valores estimados foram validados
com a equipe técnica da Secretaria de Saúde do Município de Pedro Leopoldo.

Quadro 2 – Framework utilizado por domínio, itens e agente financiador
Domínio Itens Descrição Agentes

Gastos médicos diretos
Despesas com pessoal para atendimento

ambulatorialCuidado ambulatorial Testes de diagnósticos Governo

Cuidado hospitalar Gastos com internação (incluem todos os
gastos relativos à internação hospitalar)

Governo e
seguros privados

Gastos diretos não médicos
Gastos com acompanhantes para menores

e idosos Domicílios
Cuidado hospitalar Transporte para outros municípios

Medicamentos Despesas com medicamentos para
tratamento da doença Governo

Gastos indiretos

Doença

Absenteísmo Dias perdidos com escola e trabalho Domicílios

Vigilância Pessoal, sistema de informação, ações
preventivas e campanhas Governo

Vigilância e
ações preventivas Insumos domésticos Repelentes, telas, inseticida e

ar-condicionado Domicílios

Fonte: Adaptado de Castro, Wilson e Bloom (2017).

A próxima seção apresenta em detalhes como cada componente foi mensurado e as
hipóteses adotadas no trabalho.

3.2.2.1 Domínio da doença

Gastos médicos diretos:

Os gastos médicos diretos correspondem ao cuidado ambulatorial e hospitalar que
os moradores de Pedro Leopoldo receberam ao procurar atendimento com sintomas de
dengue. Esses cuidados incluem gastos com consultas, testes de diagnósticos, internações
hospitalares, medicamentos e insumos médicos.

• Cuidado ambulatorial:
2 A conversão foi realizada utilizando a ferramenta CCEMG – EPPI Centre Cost Converter <https:

//eppi.ioe.ac.uk/costconversion/>

https://eppi.ioe.ac.uk/costconversion/
https://eppi.ioe.ac.uk/costconversion/
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Os gastos com cuidado ambulatorial correspondem basicamente aos gastos com
pessoal para atendimento dos pacientes (consultas). Neste trabalho supomos que cada
notificação (confirmada ou descartada) de dengue corresponde a uma consulta ambulatorial.
Usualmente, o indivíduo realiza uma consulta ambulatorial, faz o teste e, caso positivo é
orientado e procede à recuperação em casa. Eventualmente, podem ocorrer duas consultas
no caso de o indivíduo receber a primeira consulta e retornar para uma consulta de
acompanhamento. Como não é possível saber de maneira objetiva quantas consultas cada
paciente realizou, adotaremos esses dois cenários na estimativa. O primeiro cenário base
onde todos os casos notificados realizam somente uma consulta ambulatorial e um segundo
cenário onde todos os pacientes positivos retornam para uma consulta de acompanhamento.
O valor da consulta ambulatorial foi definido segundo o procedimento código SIGTAP
03.01.01.007-2, consulta médica em atenção especializada, no valor de R$10,00.

• Testes de diagnóstico:

Os gastos com testes diagnósticos foram disponibilizados diretamente pelo município
de Pedro Leopoldo pois eles são terceirizados para um laboratório privado. Ou seja, o
município tem um contrato com o laboratório privado para cobertura de todos os testes de
dengue. Todos os pacientes que procuram atendimento relacionados à dengue no município
realizam um teste do tipo PCR. No caso de resultado positivo, realizam também um
hemograma completo. Os valores despendidos com todos os testes PCR e hemogramas
realizados no município foram disponibilizados pela Secretaria Municipal de Saúde por
ano.

• Hospitalizações:

No SUS, as internações são financiadas principalmente por transferência federal
fundo a fundo e por contrapartidas municipais. O gasto com hospitalização por Dengue
foi obtido somando anualmente o valor transferido do governo federal para o município
para o financiamento dessas internações. Foram selecionadas todas as internações cujos
diagnóstico principal era atinente a procedimentos de tratamento de dengue clássica:
código SIGTAP 03.03.01.0010; dengue hemorrágica, código 03.03.01.002; e procedimentos
em que o diagnóstico principal CID-10 estava associado a dengue (A90 e A91). Embora
o município participe do financiamento do gasto hospitalar, os dados financeiros não
permitem identificar qual é o valor dispendido no município com a dengue. Nesse trabalho,
os gastos financiados diretamente pelo município de Pedro Leopoldo com internação
hospitalar não foram considerados.

Como o Brasil possui um sistema de saúde misto, os gastos com saúde podem
também ser financiados por operadoras de planos de saúde. Nesse contexto, a mensuração
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da carga econômica deve considerar também os gastos atinentes à parcela da popula-
ção beneficiária de plano de saúde. Como os registros de internações no setor de saúde
suplementar ainda são subnotificados, para incluir os gastos do setor privado com inter-
nações de dengue, supusemos que a mesma proporção de casos hospitalizados no SUS
seja observada no setor privado. Dessa forma, para contabilizar os gastos privados com
hospitalização, consideramos um fator de expansão do gasto público definido a partir da
parcela da população que possui seguros privados de saúde no município para cada ano
(ANS, 2015-2019).

• Medicamentos e outros insumos:

Em Pedro Leopoldo os pacientes com diagnóstico positivo para dengue, recebem
todos os medicamentos gratuitamente pela prefeitura. Os valores dessas compras foram
fornecidos diretamente pelo município, por ano. Esses insumos incluem Soro Fisiológico
0,9%, Dipirona (líquido, venoso e comprimido), sais de Reidratação, metoclopramida
venoso, dispositivos intravenosos nº 16 até nº 24, além de equipo microgotas. Essas
compras foram exclusivas para tratamento de dengue. Todos os gastos com esses insumos
foram fornecidos pela Secretaria Municipal de Saúde de Pedro Leopoldo para o período do
estudo.

Gastos não médicos diretos:

• Transporte intermunicipal para internações hospitalares:

Os gastos com transporte se referem somente aos pacientes residentes de Pedro
Leopoldo que realizaram a internação em outros municípios. Esses pacientes realizam
gastos de transporte referente ao deslocamento Pedro Leopoldo-município de ocorrência
da internação. Considerando uma eficiência de combustível de 10 km/litro de gasolina o
gasto de transporte foi estimado considerando a distância intermunicipal com transporte
rodoviário segundo Carvalho, Amaral e Mendes (2020). O preço médio de gasolina por litro
foi obtido na ANP (AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, 2015-2019). O deslocamento
intramunicipal não foi contabilizado uma vez que todos os atendimentos de dengue no
município são realizados nos postos de saúde, em geral, próximos à residência do paciente.

• Gastos com alimentação dos acompanhantes:

Os pacientes hospitalizados, em geral, possuem acompanhantes durante o período
da internação. Esses acompanhantes dispendem gastos com alimentação e transporte que
compreendem gastos diretos não médicos. Nesse trabalho, para cada paciente idoso (maior
que 65 anos) ou menor de idade (menor que 18 anos) foi considerada a presença de um
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acompanhante que realiza com gastos de alimentação durante o período da hospitalização.
O valor do gasto com alimentação diário foi mensurado utilizando como proxy o valor
do salário-mínimo dia. Não será imputado gasto para o transporte desse acompanhante.
Faremos a hipótese que ele se deslocou junto com o paciente.

Gastos indiretos:

• Absenteísmo:

Além dos gastos diretos médicos e não médicos, a dengue acarreta também gastos
indiretos. Nesse trabalho incluímos somente o absenteísmo que corresponde aos dias de
trabalho ou escola perdidos em decorrência da dengue.

O número de dias perdidos por absenteísmo por dengue foi obtido na Pesquisa
Nacional de Saúde (PNS, 2020) com, em média, 6,07 dias. Essa estimativa de dias foi
obtida no Módulo J da PNS sobre Utilização de Serviços de Saúde. Mais especificamente, a
pergunta J003 que questiona o individuo quantos dias ele deixou de realizar suas atividades
habituais, combinado com a pergunta J00402 que indica que esse absenteísmo foi devido a
Dengue, Chikungunya, Zika Vírus ou Febre amarela.

Para mensurar o absenteísmo valoramos os dias de trabalho potencialmente perdidos
devido à dengue a partir do valor do salário-hora nominal para maiores de 18 anos obtido
na PNAD (2020) para a RMBH. A valoração para os indivíduos com menos de 18 anos
foi gasto diário nacional por aluno foi obtido nas Education Statistics do Banco Mundial
(WORLD BANK, 2017). Ambos foram usados como proxies para gastos de oportunidade
de tempo para indivíduos maiores e menores de 18 anos.

3.2.2.2 Domínio de vigilância e ações preventivas

O domínio da vigilância e ações preventivas inclui dois componentes. O primeiro
componente são os gastos com vigilância em saúde e o segundo componente os gastos
domiciliares com insumos de prevenção a dengue.

• Vigilância epidemológica3:

A principal dificuldade para contabilizar os gastos de vigilância em saúde é que,
em geral, os sistemas de contabilidade não são organizados por doença. Dessa forma, o
desafio é identificar de maneira direta os gastos com vigilância específicos para o combate e
3 A resolução SES/MG no 7.733, de 22 de setembro de 2021 institui e normaliza as ações estratégicas e

o repasse de incentivo financeiro aos municípios para auxiliar no enfretamento das arboviroses. Não
foi possível acessar o volume financeiro recebido em Pedro Leopoldo que tiveram origem do estado
ou união que foram destinados exclusivamente para fortalecimento da vigilância em Dengue para o
período do estudo.
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controle da dengue. Diante da inexistência da informação, adotamos, nesse trabalho, rateio
dos gastos totais de vigilância declarados no SIOPS (2015-2019) considerando a proporção
das notificações da dengue em relação as notificações totais de todas as doenças incluídas
no SINAN (2010-2019). Em função do comportamento cíclico da dengue e das demais
doenças do SINAN, o rateio foi realizado considerando as informações do período de 2010
até 2019, por ano. A proporção que será utilizada como rateio foi construída considerando
três cenários. O primeiro cenário (baseline) considera a proporção média dos anos 2010 até
2019 para o município. O segundo cenário utiliza como rateio da vigilância a mediana da
proporção de casos notificados de dengue em relação as notificações de todas as doenças.
Por fim, o terceiro cenário exclui os três maiores e menores valores para a proporção de
casos de dengue em relação ao total de doenças por notificação compulsória observado no
período de 2010 a 2019 e calcula a média para os quatro anos restantes.

• Dispêndios domiciliares com insumos para a prevenção da dengue:

Os gastos domiciliares com insumos de combate ao mosquito, incluem gastos com
inseticida, repelente, telas de proteção e ar-condicionado. Esse consumo foi obtido na POF
(2017) que apresenta o quantitativo de cada item consumido pelas famílias. Nesse trabalho
supomos que qualquer utilização desses insumos foi relacionada à atividade de prevenção
da dengue. Como o menor nível de desagregação da POF é região metropolitana, não é
possível obter a informação de consumo considerando somente famílias residentes em Pedro
Leopoldo. Para contornar essa limitação utilizamos a informação disponível para a RMBH
supondo que a estrutura de consumo das famílias observada com esses itens na RMBH é
a mesma dos residentes de Pedro Leopoldo. O valor dispendido pelas famílias de Pedro
Leopoldo foi obtido atribuindo aos gastos totais observados na RMBH a proporção da
população de Pedro Leopoldo em relação dos residentes da RMBH (excluindo a capital).

3.2.3 Gastos com a realização da política do LIRAa

Um dos componentes dos gastos incluídos na vigilância são os gastos específicos do
LIRAa para o período4. O LIRAa é a principal ferramenta de monitoramento do Aedes no
Brasil e de aplicação obrigatória em todos os municípios com mais de dois mil imóveis. O
seu desenho é definido em Brasil (2013) e consiste em visitas domiciliares para localizar
e monitorar os focos do mosquito pelo território do município. Serão incorporados nos
gastos do LIRAa os seguintes componentes:

Pessoal: gasto com os agentes responsáveis pelas visitas domiciliares do LIRAa.
Durante a execução do LIRAa, os agentes preenchem a ficha de visita domiciliar com
4 Os gastos com o LIRAa já estão incluídos no componente de vigilância. Por esse motivo esse gasto não

entrará no somatório dos gastos totais da carga da doença para evitar dupla contagem desses valores.
Além disso, só foi possível ter acesso aos dados do LIRAa para os anos de 2015 a 2018. Por tal motivo,
não serão calculados os gastos do LIRAa para o ano de 2019.
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as informações dos imóveis visitados, a data da visita e o nome do agente que realizou
(identificação única). Através dessas informações é possível mensurar o número de agentes
que efetivamente trabalharam em cada LIRAa considerando a duração em dias de sua
realização. O gasto com pessoal foi estimado considerando o número de dias de trabalho
dedicados à coleta das informações do LIRAa. O salário médio dos agentes foi calculado
a partir do valor da remuneração média declarada na (RAIS, 2015-2019) para cada ano
pelo município de Pedro Leopoldo para as seguintes ocupações: Agente de combate às
endemias (5151-40) ou Agente Comunitário de Saúde (5151-05). A Equação 3.1 descreve o
método de cálculo dos gastos com recursos humanos:

(salário médio dos agentes)
30 ×dias de duração das visitas×número de agentes empregados

(3.1)

Transporte: O gasto com transporte decorre do valor gasto com combustível para
deslocamento dos agentes aos domicílios a serem visitados. Esse deslocamento foi estimado
a partir do percurso de carro do prédio da secretaria municipal de vigilância até o ponto
médio de cada imóvel visitado em cada pesquisa, por setor censitário. Essa distância foi
obtida pela API do OpenStreet Maps. A estimativa do número de litros de combustível foi
realizada considerando um consumo médio de 10km/l. O valor do combustível foi obtido
no portal da ANP (AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, 2015-2019).

3.3 Resultados

3.3.1 Carga econômica da dengue

Os resultados estimados para os gastos estão apresentados na Tabela 9 em dólares
americanos PPP de 2019. Os gastos totais com a dengue para o município de Pedro
Leopoldo durante os anos de 2015 a 2019 foi de US$ 4.204.109,88. Nesse período os gastos
anuais variaram entre US$ 541.200,00 em 2017 a US$ 1.225.833,32 em 2019. O gasto per
capita com dengue variou entre US$ 8,55 em 2017 e US$ 19,08 em 2019. Esses valores
representam uma variação de 126,16%. Os menores valores de gasto per capita foram
observados em anos com baixo número de casos notificados, enquanto, os maiores gastos
per capita ocorreram nos anos com maior número de casos.
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Tabela 9 – Gastos da dengue, por componente e ano, em US$ de 2019, Pedro Leopoldo,
2015-2019

Componentes 2015 2016 2017 2018 2019

Cuidado ambulatorial 35.089,10 33.863,99 21.198,09 37.601,54 87.631,13
Cuidado hospitalar 1.395,52 1.341,64 129,39 44,17 3.230,56
Medicamentos 84.011,06 101.906,10 106.924,38 131.038,37 112.134,76
Absenteísmo 214.186,91 308.265,04 8.808,67 6.742,07 246.802,75
Vigilância 374.820,67 498.313,12 365.587,38 488.022,57 739.983,74
Insumos domésticos 43.120,18 39.894,97 38.552,09 37.419,54 36.050,38

Gasto total 752.623,45 983.584,86 541.200,00 700.868,25 1.225.833,32
População 62.353 62.834 63.305 63.789 64.258
Gasto per capita 12,07 15,65 8,55 10,99 19,08
Casos notificados 1.008 1.506 5 3 949

Fonte: Elaborado pelos autores.

Em relação a composição dos gastos por componentes (Tabela 10), observa-se que
o maior percentual dos gastos se destina a vigilância em saúde, com pelo menos metade da
carga da econômica, de maneira estável em todos os anos desse estudo. O segundo maior
componente foram os gastos estimados com absenteísmo, que um valor máximo de 31,34%
em 2016. O terceiro maior componente na carga total da doença foram os medicamentos
fornecidos pela prefeitura previamente comprados, variando entre 10% e 20% da carga
municipal total.

Os demais componentes — cuidados ambulatoriais e hospitalares e gastos com
insumos domésticos — apresentaram baixo percentual em relação aos demais gastos
municipais. Isso indica que a grande maioria dos moradores de Pedro Leopoldo infectados
não demandam um montante financeiro elevado de internações hospitalares. A maioria
dos atendimentos é realizada no ambiente ambulatorial através das consultas, realização
de testes PCR e disponibilização de medicamentos.

Tabela 10 – Composição dos gastos com dengue, por componente e ano,
em US$ de 2019, Pedro Leopoldo, 2015-2019

Componentes 2015 2016 2017 2018 2019

Cuidado ambulatorial 4,66% 3,44% 3,92% 5,36% 7,15%
Cuidado hospitalar 0,19% 0,14% 0,02% 0,01% 0,26%
Medicamentos 11,16% 10,36% 19,76% 18,70% 9,15%
Absenteísmo 28,46% 31,34% 1,63% 0,96% 20,13%
Vigilância 49,80% 50,66% 67,55% 69,63% 60,37%
Insumos domésticos 5,73% 4,06% 7,12% 5,34% 2,94%

Gasto total 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00%

Fonte: Elaborado pelos autores.

A Figura 8 mostra um resultado similar a Tabela 10 anterior. Na figura é possível
verificar que componentes que variam pouco em relação a anos epidêmicos (aqui consi-
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derados 2015-2016 e 2019) ou endêmicos (2017-2018), enquanto outros componentes são
função desse número de casos. O componente do absenteísmo, por exemplo, é função direta
dos casos confirmados. Nos anos com maior volume de casos confirmados no município
(2015-2016 e 2019), os gastos com absenteísmo foram maiores. Já os gastos com vigilância
em saúde ou medicamentos são mais estáveis ao longo dos anos, não variando muito em
função da sobrecarga no sistema de saúde.

Figura 8 – Composição dos gastos com dengue, por componente e ano, em US$ de 2019,
Pedro Leopoldo, 2015-2019

Fonte: Elaborado pelos autores.

Nota: Cada quadrado corresponde a 1% do gasto total. Os gastos com cuidado hospitalar foram omitidos
devido ao baixo percentual (> 1%).

3.3.2 Análise de sensibilidade

Os gastos estimados nesse trabalho foram obtidos por meio de gastos realizados
que foram possíveis de ser mensurados. Portanto, é possível que haja alguma imprecisão
ou sub mensuração de alguns dos componentes, especialmente aqueles que foram baseados
em algum pressuposto ou hipótese de construção determinística. Com a intenção de
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incorporar na estimativa da carga econômica da dengue algumas possíveis variações nesses
cenários, iremos realizar uma análise de sensibilidade variando dois componentes: número
de consultas ambulatórias e gastos com vigilância.

Os resultados apresentados até então correspondem ao chamado de cenário base-
line. Esse cenário imputa uma consulta ambulatorial para cada paciente que procurou
atendimento com sintomas de dengue e realizaram o teste PCR (seja ele com resultado
positivo ou descartado). Esse cenário também utiliza os rateios médios do período de 2010
a 2019 com vigilância5.

Os demais cenários serão construídos com duas consultas ambulatórias por paciente
e com a mediana dos gastos de vigilância e com a exclusão de gastos de vigilância que foram
atípicos (foram excluídos os 3 maiores e 3 menores valores do período). A combinação
desses dois cenários de consultas ambulatórias e três de vigilância produz cinco cenários,
além do cenário base (Quadro 3).

Quadro 3 – Cenários construídos

Cenário Variáveis
Baseline 1 consulta ambulatorial e vigilância média
Cenário 1 1 consulta ambulatorial e vigilância mediana
Cenário 2 1 consulta ambulatorial e vigilância sem outliers
Cenário 3 2 consultas ambulatoriais e vigilância média
Cenário 4 2 consultas ambulatoriais e vigilância mediana
Cenário 5 2 consultas ambulatoriais e vigilância sem outliers

Fonte: Elaborado pelos autores.

Os resultados dos gastos estimados para todos os cenários estão apresentados na
Tabela 11 abaixo, em valores totais e per capita. Os gastos tiveram como menores valores
o cenário baseline construído e como maiores gastos o Cenário 4, com duas consultas
ambulatórias e mediana dos gastos de vigilância do município no período de 2010 a 2019.

Observa-se, ainda, que em anos com maiores casos de dengue os valores, tanto os
valores absolutos como per capita foram maiores, indicando que na carga econômica da
dengue alguns valores são função direta dos casos, enquanto existe um componente que é
fixo.

5 O período utilizado para estimar os gastos com vigilância foi de 2010 a 2019.
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Tabela 11 – Gastos totais e per capita por cenários construídos e ano,
em US$ de 2019, Pedro Leopoldo, 2015-2019

Gasto total
2015 2016 2017 2018 2019

Baseline 752.623,45 983.584,86 541.200,00 700.868,25 1.225.833,32
Cenário 1 805.772,98 1.054.245,62 593.040,26 770.069,81 1.330.762,94
Cenário 2 804.731,75 1.052.861,33 592.024,68 768.714,11 1.328.707,31
Cenário 3 758.936,40 991.907,43 541.401,58 701.038,82 1.232.082,71
Cenário 4 812.085,94 1.062.568,18 593.241,83 770.240,38 1.337.012,33
Cenário 5 811.044,71 1.061.183,90 592.226,25 768.884,68 1.334.956,70

Gasto per capita
2015 2016 2017 2018 2019

Baseline 12,07 15,65 8,55 10,99 19,08
Cenário 1 12,92 16,78 9,37 12,07 20,71
Cenário 2 12,91 16,76 9,35 12,05 20,68
Cenário 3 12,17 15,79 8,55 10,99 19,17
Cenário 4 13,02 16,91 9,37 12,07 20,81
Cenário 5 13,01 16,89 9,36 12,05 20,77

Fonte: Elaborado pelos autores.

Em relação aos valores do gasto per capita encontrados para o município, a Tabela 12
abaixo compara o intervalo dos cenários com os gastos per capita com atenção básica e
gasto com saúde de Minas Gerais e do Brasil. O município de Pedro Leopoldo apresentou
no período do estudo um gasto com atenção básica e gasto total com saúde per capita
acima dos gastos nacionais e de Minas Gerais. Isso pode ser explicado por, além de outros
fatores, o município provê serviços e cuidados além daqueles preconizados na linha guia
de atenção à dengue, embora tenha apresentado uma queda nos gastos per capita com
atenção básica no município nos anos de 2018 e 2019.

Tabela 12 – Gasto per capita com saúde e com atenção básica, por ano, em US$ de 2019,
Brasil, Minas Gerais e Pedro Leopoldo, 2015-2019

Gasto per capita 2015 2016 2017 2018 2019

Brasil Atenção Básica 60,29 57,4 55,27 54,17 60,01
Gasto total
com Saúde 309,06 309,38 313,3 314,82 305,42

Minas Gerais Atenção Básica 13,24 22,3 19,51 13,51 33,68
Gasto total
com Saúde 269,84 199,03 200,56 185,23 217,69

Pedro
Leopoldo

Atenção Básica 136,88 135,24 120,63 78,29 87,1
Gasto total
com Saúde 430,87 434,42 404,52 410,42 426,54

Carga
Econômica
da Dengue

12,07-13,02 15,65-16,91 8,55-9,37 10,99-12,07 19,08-20,81

Fonte: Elaborado pelos autores.

O percentual da carga econômica da dengue per capita em relação ao gasto total
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com saúde municipal está apresentado na Tabela 13. Esse percentual variou em função dos
cenários construídos e apresentou os maiores percentuais no ano de 2019 e menores no ano
de 2017. Durante todos os anos do estudo a carga econômica com dengue no município
correspondeu a um percentual entre 2,11% e 4,88% do gasto total per capita com saúde
do município de Pedro Leopoldo.

Tabela 13 – Percentual da carga econômica per capita da dengue em relação ao
gasto total per capita em saúde, Pedro Leopoldo, em US$ de 2019,
2015-2019

2015 2016 2017 2018 2019

Mínimo 2,80% 3,60% 2,11% 2,68% 4,47%
Máximo 3,02% 3,89% 2,32% 2,94% 4,88%

Fonte: Elaborado pelos autores.

3.3.3 Gastos específicos do LIRAa

O gasto total estimado do município de Pedro Leopoldo com o LIRAa entre os
anos de 2015 e 2018 foi de US$ 22.318,80 para a realização de 12 pesquisas (Tabela 15).
Os gastos para cada LIRAa variaram em função dos setores censitários visitados, do preço
do combustível, da remuneração média e do quantitativo de agentes empregados. Assim,
ele variou de US$ 1.200,48 em outubro de 2016 até US$ 2.280,13 em janeiro de 2018. A
Tabela 14 apresenta a duração e a quantidade de agentes empregados em cada LIRAa.

Tabela 14 – Quantidade de dias e agentes utilizados em
cada LIRAa, 2015-2019

Período Duração (dias) Recursos humanos (agentes)

jan/15 5 21
mar/15 4 21
out/15 5 20
jul/16 3 20
out/16 4 15
jan/17 3 20
mar/17 5 20
out/17 5 15
jan/18 5 20
abr/18 5 20
ago/18 5 20
out/18 5 20

Fonte: Elaborado pelos autores.

Na estimativa dos gastos específicos com a realização do LIRAa o maior componente
do gasto foi a remuneração dos agentes. Essa remuneração variou entre US$ 1.153,37 até
US$ 2.232,91, uma variação percentual de 94,60%. Os gastos com combustíveis foram mais
estáveis, entre US$ 42,97 e US$ 57,79, variando 34,49%.



Capítulo 3. Terceiro artigo 73

Tabela 15 – Gasto com transporte e agentes para a realização do LIRAa, por LIRAa, em
US$ de 2019, Pedro Leopoldo, 2015-2019

Ano Mês Transporte Remuneração dos agentes Gasto por LIRAa Gasto anual

2015
janeiro 44,91 1.917,23 1.962,14

5.415,38março 42,97 1.533,78 1.576,75
outubro 50,56 1.825,93 1.876,49

2016 julho 52,37 1.153,37 1.205,74 2.406,22outubro 47,11 1.153,37 1.200,48

2017
janeiro 47,01 1.339,75 1.386,75

5.391,54março 47,19 2.232,91 2.280,10
outubro 50 1.674,68 1.724,68

2018

janeiro 56,79 2.223,34 2.280,13

9.105,66abril 50,6 2.223,34 2.273,94
agosto 53,83 2.223,34 2.277,17
outubro 51,08 2.223,34 2.274,42

Fonte: Elaborado pelos autores.

Em termo percentuais (Tabela 16), os gastos anuais com o LIRAa correspondem a
algo na ordem de 1% dos gastos de vigilância e da carga total da dengue no município.
Esse percentual varia em função da quantidade de LIRAas realizados em cada ano. Em
2018 foram realizadas quatro pesquisas domiciliares, enquanto em 2016 foram apenas duas.

Tabela 16 – Percentual do gasto anual do LIRAa em relação
ao gasto de vigilância municipal e ao gasto total
da dengue, em US$ de 2019, Pedro Leopoldo,
2015-2018

Ano LIRAa Vigilância Gasto total com dengue
Valor % Valor %

2015 5.415,38 374.820,67 1,44 752.623,45 0,72
2016 2.406,22 498.313,12 0,48 985.016,98 0,24
2017 5.391,54 365.587,38 1,47 542.583,91 0,99
2018 9.105,66 488.022,57 1,87 700.868,25 1,3

Fonte: Elaborado pelos autores.

3.4 Discussão
Esse trabalho teve como objetivo principal estimar a carga econômica da dengue

em Pedro Leopoldo, Minas Gerais, nos anos de 2015 a 2019. A carga econômica municipal
variou entre US$ 514.200,00 a US$ 1.225.833,32, por ano, com um valor total para o
período de cinco anos de uma carga total de US$ 4.204.109,88. Em valores per capita, a
carga estimada variou US$ 20,81 a US$ 8,55 por habitante do município, correspondendo
entre cerca de 2% e 5% dos gastos totais per capita em saúde de Pedro Leopoldo.
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Em relação aos gastos per capita, Andrade et al. (2017) estimou, com metodologia
similar a desse trabalho para o Brasil e Unidades da Federação, um gasto per capita
nacional em 2015 de US$ 16,12 e para Minas Gerais de US$ 15,75. Martelli et al. (2015)
estimou um gasto per capita nacional entre US$ 7,40 e US$ 20,98. Nesse trabalho o gasto
per capita de Pedro Leopoldo para 2015 variou entre US$ 12,07 e US$ 13,02, na mesma
ordem de grandeza dos demais trabalhos.

Especificamente em relação aos gastos com vigilância, esses foram os mais significa-
tivos na carga econômica municipal da dengue. Esses gastos variaram entre US$ 360 mil a
US$ 739 mil, correspondendo a um gasto per capita entre US$ 6,01 e US$ 11,52. Esses
gastos estão acima de Taliberti e Zucchi (2010) — US$ 1,47 per capita — e próximos ao
calculado por Santos, Honório e Nobre (2019) — US$ 7,75 per capita (todos os valores
estão em US$ de 2019).

A carga econômica incluiu em seu calculo uma série de componentes baseados no
framework proposto por Castro, Wilson e Bloom (2017). Os gastos foram divididos em
dois domínios: o domínio da doença e o domínio da vigilância em saúde e ações preventivas.
No domínio da doença estão incluídos componentes que incluem gastos diretos médicos
(hospitalares, ambulatoriais, testes e medicamentos) como gastos diretos não médicos
(gastos com alimentação de acompanhantes e transporte intermunicipal para internações
hospitalares) e gastos indiretos (absenteísmo). O componente da vigilância em saúde e
ações preventivas incluem o componente do gasto municipal com vigilância em saúde e
gastos das famílias com prevenção da doença.

Os valores estimados mostraram que mais de 50% da carga econômica da dengue
no município foi referente aos gastos com vigilância em saúde, seguido do absenteísmo, que
apresentou em um ano uma proporção de 30% da carga total. No entanto, o comportamento
desses dois componentes ao longo dos anos é distinto. Os gastos com absenteísmo variaram
em função do número de casos da doença por ano, pois, somente pacientes acometidos
com a doença estariam sujeitos ao absenteísmo escolar ou laboral. Assim, anos com
maior volume de casos de dengue tendem a ter maior absenteísmo. Por outro lado, os
gastos de vigilância não variaram tanto ao longo dos anos do estudo, não apresentando
comportamento proporcional ao número de casos notificados. Nesse sentido, a redução dos
casos de dengue por meio do combate ao vetor, e em um segundo momento a redução do
número de casos, tem uma maior margem de redução dos gastos estimados para aqueles
componentes que tem uma maior elasticidade em relação aos casos, como o absenteísmo.

Um resultado que merece destaque são os gastos ambulatoriais que incluem os testes
de diagnóstico do tipo RT-PCR. Não foi observado para esse componente uma elasticidade
significativa em relação ao número de casos notificados. Isso acontece porque, em períodos
epidêmicos, o diagnóstico de muitos pacientes procurando atendimento com sintomas de
dengue é feito por critério clínico-epidemiológico, em detrimento ao teste. Nos anos de 2015
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e 2016, por exemplo, anos com mais casos notificados, foram realizados 186 e 93 testes do
tipo RT-PCR. Em 2017 e 2018, anos com poucos casos confirmados, foram realizados 188 e
6646 testes do tipo RT-PCR, respectivamente. Já em 2019, ano com muitos casos, grande
parte dos diagnósticos foram realizados por critério laboratorial, com 2.508 testes RT-PCR
realizados. Portanto, o aumento dos gastos ambulatoriais apresentados, especialmente para
o ano de 2018 e 2019, é devido a uma mudança na política de diagnóstico do município que
passou a ser mais intensiva no critério clínico. O mesmo comportamento pode ser observado
em relação aos medicamentos e insumos médicos onde o quantitativo comprado aumenta
nos anos do estudo sem acompanhar de maneira direta os casos confirmados. Estes, no
entanto, podem ser armazenados e utilizados no futuro e, por não serem específicos, podem
ser indicados para outras doenças caso não empregados totalmente para dengue. Tais
características indicam uma melhora na prestação de serviço municipal no atendimento de
pacientes com dengue no período analisado.

Em relação aos gastos específicos com a realização do LIRAa, foram estimados
um gasto médio de US$ 1.859,90 por LIRAa executado no município entre 2015 e 2018.
Durante o período do estudo, foram executados doze LIRAas em quatro anos com um
gasto total de US$ 22.318,79. Dos dois componentes incluídos na estimação do LIRAa,
vemos que a maior parte desse gasto é relativo aos gastos com pessoal para realizar
as visitas domiciliares. Participaram na realização de cada levantamento cerca de 20
profissionais da secretaria de vigilância do município, que duraram cerca de cinco dias por
aplicação. Os gastos com combustível para deslocamento das equipes foram baixos em
relação a remuneração dos agentes. Santos et al. (2015) encontrou uma composição da
estimativa dos gatos de controle vetorial para Goiânia com cerca de 80% dos gastos com
recursos humanos, 9,4% com transporte e os demais 3,8% com insumos diversos. Devido
as características do município de cerca de 60 mil habitantes, onde 88% residindo na área
urbana de predominância urbana e com setores censitários de área média de 0,74 km2.
Esse adensamento fez com que, em média, a distância de percurso realizada pelos agentes
do município partindo da Secretária Municipal de Vigilância até cada setor censitário
visitado pelo LIRAa de 3,87km percorridos, com um tempo médio de deslocamento de um
pouco mais de 5 minutos.

Nesse sentido, esse resultado indica que o LIRAa pode ser uma política de baixo
volume financeiro, especialmente para municípios que características semelhantes as de
Pedro Leopoldo: de médio porte, adensado e predominantemente urbano. Em municípios
com essas características a aplicação do LIRAa tende a ser mais rápida, demandar menos
dias e menos agentes em campo. Além disso, o gasto do deslocamento, tanto em tempo
despendido como em distância percorrida minimizam ainda mais esses gastos.

Esse trabalho apresenta algumas limitações. A principal delas é não ter acesso
6 Dos 664 testes realizados em 2018, 501 (75,45%) foram realizados no mês de dezembro.
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de maneira direta a um gasto com vigilância específico para dengue. Como a atividade
de vigilância em saúde sobrepõe sua atuação em diversas doenças, não é trivial separar
gastos específicos para só uma doença específica. Além disso, não foi possível ter acesso a
repasses extras estaduais e federais recebidos pelo município em períodos epidêmicos. A
incorporação desses repasses tende a elevar ainda mais a carga da doença e os incentivos
à redução de casos e controle vetorial. Além disso, um gasto significativo na realização
do LIRAa são os gastos com inseticida e com a compra e manutenção da bomba de
aplicação. No entanto, em relatos da equipe técnica municipal, esses gastos são realizados
pela Secretaria Estadual de Saúde de Minas Gerais e repassados ao município. Assim, os
gastos estimados do LIRAa nesse trabalho podem ser considerados como o dispêndio do
município para a sua realização, sem incluir as doações e empréstimos realizados pelo
governo estadual. A outra limitação é não incluir no gasto do LIRAa os valores referentes
a um supervisor de campo e também dos agentes utilizados para organizar, sintetizar e
enviar para o Ministério da Saúde o resultado das visitas domiciliares.

A despeito dessas limitações, esse trabalho é uma primeira iniciativa de estimar
a carga econômica da dengue no nível municipal no Brasil. A realização desse trabalho
só foi possível por meio de reuniões, fornecimento de dados e validações constantes com
a equipe técnica da Secretaria de Vigilância do município. Esperamos por meio desse
trabalho fornecer subsídios aos gestores locais para mensurar e alocar recursos financeiros
para tratamento, controle e vigilância da dengue.
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Essa tese é composta por três artigos independentes que têm como objetivo principal
avaliar a política de controle da dengue no domicílio de Pedro Leopoldo, utilizando
dados das visitas domiciliares do LIRAa. No primeiro artigo avaliamos os determinantes
socioespaciais dos focos do mosquito. Os resultados encontrados nesse estudo vão ao
encontro dos achados na literatura. Imóveis localizados em regiões de baixa renda, com
muitos imóveis alugados, pouca pavimentação e em locais muito arborizados têm maior
probabilidade de apresentarem focos do Aedes em períodos chuvosos. Os resultados também
mostram que a política de visitas quinzenais em pontos estratégicos pode ser eficaz no
controle de focos do mosquito no seu entorno. Domicílios localizados próximos a pontos
estratégicos, que são frequentemente vistoriados pelos agentes de combate a endemias,
apresentam menor probabilidade de ter focos. Por fim, encontramos uma relação positiva
entre o acesso ao abastecimento de água e a quantidade de focos do mosquito no domicílio.
É importante ressaltar que o acesso ao abastecimento de água é condição necessária para o
provimento do serviço, mas não suficiente. A falta recorrente no abastecimento de água faz
com que a população utilize reservatórios de água improvisados, aumentando as chances
de criadouros do mosquito. Garantir o provimento domiciliar de água contínuo é uma ação
importante para o controle de focos do mosquito Aedes.

No segundo artigo analisamos a relação entre o Índice de Infestação Predial (IIP) e
a transmissão de casos de dengue após a sua realização. De acordo com os resultados, o
IIP é negativamente correlacionado com os casos confirmados de dengue com uma janela
temporal que varia de 3 a 4 semanas. Esse resultado mostra que as inspeções feitas pelos
Agentes de Combate a Endemias (ACE) nos domicílios podem estar produzindo um efeito
importante para a eliminação dos focos encontrados. Além disso, também encontramos
que as chances de casos de dengue variam significativamente de acordo com o tipo de
recipiente em que são encontradas larvas do mosquito.

No terceiro artigo estimamos a carga econômica da dengue para o município de
Pedro Leopoldo, dando destaque aos gastos relativos à realização do LIRAa. A carga
econômica dos anos de 2015 a 2019 foi de mais de US$ 4 milhões, variando entre US$
500 mil, em 2017, e US$ 1,2 milhões, em 2019. Em valores per capita, a carga estimada
variou de US$ 20,81 a US$ 8,55 por habitante do município, correspondendo a cerca de
2% e 5% dos gastos totais per capita em saúde de Pedro Leopoldo. Em relação aos gastos
específicos com a realização do LIRAa, foram estimados um gasto médio de US$ 1.859,90
por LIRAa executado no município entre 2015 e 2018.

Da carga econômica total da dengue no município foi observado que cerca de 50%
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são destinados somente para a vigilância. O elevado volume financeiro destinado a vigilância
é observado constantemente nos municípios para a realização, por exemplo, de visitas
domiciliares, do LIRAa, para uso de inseticidas/larvicidas e na realização de campanhas
educacionais. Concomitante a esses esforços existe o desafio hercúleo de modificar também
os determinantes para a presença do vetor. Garantir condições melhores de moradia, com
abastecimento de água potável, acesso ao esgoto e da coleta de lixo e resíduos sólidos são
desafios importantes que podem gerar um efeito positivo no controle do mosquito e no
arrefecimento dessas epidemias, desafogando e desonerando as atividades paliativas da
vigilância em saúde. Não é razoável esperar que o estado tenha capilaridade para identificar
e eliminar todos os criadouros do mosquito existentes com a frequência e a velocidade
necessárias.

É notório o esforço vigilância realizado no município, com aumento dos gastos,
realizações de visitas domiciliares, periodicidade constante na atenção aos pontos estraté-
gicos e no fornecimento de uma política de testagem e cuidado além daquela preconizada.
Esse esforço, embora os resultados encontrados indiquem que foi importante, não deixou a
população do município imune a ocorrência de epidemias. Além disso, baixa imunidade
da população a um sorotipo específico é um fator que não foi considerado nesse trabalho
que explica muito sobre a intensidade e a duração de uma epidemia de dengue. Ademais,
Pedro Leopoldo é um município de médio porte e com características próprias que fazem
com que as conclusões aqui apresentadas sejam generalizadas com cautela. Ainda assim,
esses resultados podem ajudar a subsidiar o planejamento e a gestão nos municípios com
perfil similar ao de Pedro Leopoldo.

A realização dos três artigos só foi possível devido a cooperação da Prefeitura
Municipal de Pedro Leopoldo e levanta a discussão da importância de parcerias entre
universidades e o Estado. É fundamental que exista um esforço para uma política trans-
parente de vigilância, com disponibilização fácil e organizada de bancos de dados. Essa
transparência tende a fomentar mais trabalhos conjuntos para que os resultados produzidos
sejam disponibilizados para toda a sociedade e para os atores que atual no planejamento e
na ponta.
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ANEXO A – Segundo artigo

Figura 9 – Boletim de campo, LIRAa (2013)

Fonte: Brasil (2013).
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